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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA __ VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE TERESINA/PI
O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MP-PI),  com sede no endereço epigrafado, por meio de seu Coordenador-Geral infra assinado, no uso de uma de suas atribuições legais, vem, perante Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 1º,  II e IV; 5º I e  21 da Lei 7.347/1985,  propor  a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO E CONCESSÃO DE TUTELA  DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA 
em face das instituições financeiras: BANCO BMG S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrito sob o CNPJ nº 61.186.680/0001-74, situado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3477, 9° Andar, Itaim Bibi, CEP.: 04.538-133, São Paulo/SP; BANCO CETELEM S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrito sob o CNPJ nº 00.558.456/0001-71, situado na Alameda Rio Negro, 161, Alphaville Industrial, CEP.: 06.454-000, Barueri/SP; BANCO DAYCOVAL S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrito sob o CNPJ nº 62.232.889/0001-90, situado na Avenida Paulista, 1793, Bairro Bela Vista, CEP.: 01.311-200, São Paulo/SP; BANCO OLÉ CONSIGNADO S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrito sob o CNPJ nº 71.371.686/0001-75, situado na Rua Alvarenga Peixoto, 974, Bairro Santo Agostinho, CEP.: 30.180-120, Belo Horizonte/MG; BANCO PAN S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrito sob o CNPJ nº 59.285.411/0001-13, situado na Avenida Paulista, n° 1374, 12° Andar, Bairro Bela Vista, CEP.: 01.310-100, São Paulo/SP.
E em face dos entes públicos: ESTADO DO PIAUÍ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 06.553.481/0001-49, representado pelo Procurador-Geral do Estado, com sede na Avenida Senador Área Leão, 1650, Bairro Jockey Club, CEP n° 64049-110, Teresina - PI; e MUNICÍPIO DE TERESINA/PI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 06.554.869/0001-64,  representado pelo Procurador-Geral do Município de Teresina-PI, com endereço na Rua Firmino Pires, nº 379/Sul, Edifício Saraiva Center, CEP nº 64018-070, Teresina/PI, o que faz consoante razões de fato e de direito abaixo delineados.
	1 - DA PRIORIDADE DE JULGAMENTO DESTA AÇÃO




A presente ação civil pública defende interesses da coletividade, em sua grande maioria composta por pessoas idosas, aposentados e pensionistas. Indubitável, portanto, a prioridade com que deve ser processada a demanda, consoante a Lei 10.741/2003, Estatuto do Idoso, senão veja-se:
Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos atos e diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em qualquer instância.



No mesmo sentido, o Novo Código de Processo Civil - NCPC:

Art. 1.048. Terão prioridade de tramitação, em qualquer juízo ou tribunal, os procedimentos judiciais:
I - em que figure como parte ou interessado pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos ou portadora de doença grave, assim compreendida qualquer das enumeradas no art. 6º, inciso XIV, da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988; (grifo inserido)


Requer-se, pois, a tramitação prioritária desta ação.
	2 – SINOPSE FÁTICA:  DOS PROCEDIMENTOS INDIVIDUAIS E DA FORMAÇÃO DO PROCESSO DE TUTELA COLETIVA




Foi instaurado pelo Promotor de Justiça Dr. Nivaldo Ribeiro, no âmbito do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor- PROCON/MP/PI, no dia 06 de outubro de 2016, o Processo Administrativo n° 000382-002/2016 (DOC. 01).



O referido procedimento de tutela coletiva originou-se de diversas reclamações individuais, registradas no Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor (SINDEC); de denúncia dirigida ao Ministério Público e elaborada pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Teresina – SINDSERM; bem  como de Termos de Declarações prestados à Assessoria Jurídica do PROCON/PI (DOC. 02).


Nas denúncias apresentadas noticiou-se a lesão aos direitos consumeristas pelas instituições financeiras Rés, quando da celebração de contratos de crédito com Reserva de Margem Consignável (RMC) ou consignação associada a cartão de crédito, no que tange a: i)  lesão ao direito básico à informação adequada e clara, visto a ausência de esclarecimentos acerca do tipo de contrato de empréstimo que estava sendo celebrado, da forma como se daria os pagamentos em caso de realização de compras e/ou empréstimos, através do referido cartão; ii) ausência de fixação da taxa de juros aplicada e custo efetivo total da operação com e sem a incidência de juros; e iii) vantagem manifestamente indevida e onerosa ao consumidor, vez que a operação possibilitava o desconto “perpétuo” no contracheque do funcionário público, pensionista ou aposentado, pois não havia a previsão de término dos pagamentos.


Em igual sentido, questionou-se que tal modalidade de contratação de crédito, seja na realização de compras ou de empréstimo, estimula o superendividamento do consumidor, haja vista que a oferta do crédito é facilitada, apesar de não serem repassadas informações imprescindíveis sobre a forma da contratação aos clientes que, em sua maioria, são idosos.

2.1. Do modus operandi das empresas Rés


Para entender como esta operação ludibriosa se concretiza, reputa-se  a necessidade de descrever o desenrolar do modus operandi dos agentes financeiros em questão.



A operação abusiva é posta em prática da seguinte forma: o cliente busca algum representante da instituição financeira com a finalidade de obtenção de empréstimo consignado ou mesmo de cartão de crédito comum (relatos anexos aos autos, DOC.02), momento em que, o banco, nitidamente, ludibriando o consumidor, realiza outra operação – a contratação de cartão de crédito com reserva de margem consignável  RMC, no qual é creditado na conta bancária do requerente o valor solicitado, antes mesmo do desbloqueio do aludido cartão e sem que seja necessária a utilização deste.



A cobrança do valor integral recebido pelo contratante, sob a forma de fatura, é, em raros casos, enviada ao consumidor no mês seguinte. Se o cliente pagar integralmente o valor contraído, nada mais será devido; não o fazendo, porém, como é de se esperar - já que a informação repassada ao consumidor no ato da contratação é que a sua parcela será descontada em folha de pagamento - haverá o desconto no contracheque apenas do valor correspondente ao PAGAMENTO MÍNIMO daquela fatura, que varia entre 5% a 10% da dívida.



Impende frisar que sobre a diferença do valor não pago na fatura incidem encargos rotativos muito superiores ao praticado pelo mercado em se tratando de empréstimo consignado.


Essa operação, que se remunera por meio de RMC (reserva de margem consignável) dificulta a quitação do débito contraído, pois a dívida é cobrada integralmente logo no período seguinte ao da liberação do crédito/saque, o que torna o limite de crédito desproporcional à capacidade de pagamento do cliente, já que a RMC quita apenas os encargos e "rola" o principal para a próxima fatura, para servir de base para a cobrança de novos encargos, numa “ciranda” sem fim.



Deste modo, o valor a ser pago no mês seguinte ao da obtenção do empréstimo é o valor TOTAL obtido do empréstimo, acrescido de juros e encargos. 


Como dificilmente aquele que busca empréstimo consignado tem condições de adimplir o valor total já no mês seguinte, incidirão juros médios superior a 4% a.m. sobre o valor não adimplido.



No que pese isso, o desconto via consignação induz o cliente a supor que o empréstimo está sendo quitado em parcelas mensais.



No mais, a ilegalidade da contratação realizada, normalmente, só vem à tona quando o contratante percebe, após meses ou anos de pagamento, que não há previsão para o fim dos descontos. Pior, o consumidor apenas costuma buscar orientação jurídica quando já pagou de 02 (duas) a 03 (três) vezes o valor do crédito recebido e ainda resta um saldo devedor exorbitante para pagamento à vista.



Na maioria dos contratos celebrados (DOC.03), não há indicação do percentual de juros cobrados; informações sobre o custo efetivo total da operação com e sem a incidência de juros; do número de parcelas e sequer data de início e término das prestações. Mais, normalmente, não possuem as folhas rubricadas.



Tal como formulados os contratos RMC, geram parcelas infindáveis e pagamentos que ultrapassam facilmente três, quatro vezes o valor inicialmente obtido pelo empréstimo, constituindo vantagem manifestamente excessiva e onerosa ao contratante.


Será demonstrado adiante que os contratos são visivelmente nulos, pois violam direitos relacionados à informação e à transparência no trato das relações de consumo.

2.1. Das Denúncias recebidas pelo PROCON


Como dito alhures, várias foram as denúncias recebidas pelo PROCON, no que tange a prática acima narrada (DOC.02). Nessa feita, apenas a título exemplificativo, transcreve-se alguns trechos dentre os muitos relatos:
ATA DE AUDIÊNCIA REALIZADA NO PROCON/PI


Ref. FA n° 22.001.001.13-0006322  e PA n° 471/2013



Datado de 28/08/2013



Reclamante: Gervasio Costa Filho



Reclamado: Banco BMG
(...)O Consumidor esclareceu que firmou um contrato de empréstimo consignado com o Banco BMG. O Demandante informou que já quitou o seu contrato, no entanto, continua a haver descontos em seu contracheque. Atualmente, está sendo descontado do seu contracheque, em favor do Banco Reclamado, o valor de R$166,25 (cento e sessenta e seis reais e vinte e cinco centavos). O Requerente informou, ainda, que ficou ciente de toda essa situação, porque a partir do ano de 2013 passou a receber faturas referente a um cartão BMG de n° 5313 **** **** 9013. Ocorre que não reconhece a adesão a este cartão e que este possui um débito no valor de aproximadamente R$3.200,00 (três mil e duzentos reais), sendo que o valor mínimo de tal dívida está sendo descontada mensalmente do seu contracheque. (...)

(…) O Reclamante afirmou que não reconhece a contratação ora informada pelo Banco BMG, ocasião em que acrescentou que nunca sequer recebeu o referido cartão. Aduziu, ainda, que reconhece que contratou um empréstimo consignado junto ao Banco com a quantidade de parcelas pré-fixadas. Ressaltou que já efetuou o pagamento de valor superior a R$10.000 (dez mil reais), logo, não pode concordar com a continuidade dos descontos, haja vista que não ficou ciente de que estava contratando um empréstimo na modalidade de cartão consignável e que já efetuou o pagamento de valor muito superior ao crédito concedido. (…)
DENÚNCIA SINDSERM


Datado de 12 de Julho de 2016

(...) A assessoria jurídica do sindicato dos servidores municipais de Teresina encontra-se sobrecarregada em razão de demandas individuais repetitivas que dizem respeito ao contrato de consumo de cartão de reserva de crédito consignável em contracheques dos servidores.
Ocorre que tal contrato contém cláusulas claramente abusivas  reconhecidas pelo judiciário brasileiro, como por exemplo, a existência de desconto perpétuo em contracheque. (...)
TERMO DE DECLARAÇÃO n° 6/2016


Datado de 04 de Outubro de 2016



Declarante: Fátima Maria Oliveira Rosa



Reclamado: Banco Bonsucesso ( atual Banco Olé Consignado)
(...) a) QUE é funcionária Pública da Prefeitura de Teresina e que esta possui convênio com o Banco Bonsucesso; b) QUE em 12/2010 fez um empréstimo “saque” com cartão consignado e que a partir dai passou a ocorrer descontos em seu contracheque no valor aproximadamente de R$240,36; c) QUE como já faz estes pagamentos há muitos anos, entrou em contato com a Prefeitura de Teresina e foi informado que não havia datas para encerrar os descontos posto serem indeterminados; d) QUE considera que já realizou pagamentos suficientes para liquidar seu saldo devedor; e) QUE não foi informada do funcionamento destes descontos e nem lhe foi entregue o contrato, acreditando desde o princípio que tratava-se de um empréstimo consignado nos termos “tradicionais”; (...)

ATA DE AUDIÊNCIA REALIZADA NO PROCON/PI


Ref. FA n° 22.001.001.17-0021318 e PA n° 000382-002/2016


Datado de 03 de Abril de 2017



Reclamante: Auquires Lopes da Silva



Reclamado: Banco BMG

(…) O consumidor possuía um cartão de crédito do banco BMG há mais de 10 anos. No entanto, ele alega que o banco tem cobrado dívidas referentes a ele, mas que não existe esse débito com a empresa, que tem descontado indevidamente de sua conta do Banco do Brasil. (...)

(…) O Banco BMG fez juntada autos do presente processo defesa escrita, cópia do contrato, faturas de cartão de crédito, carta de preposição, procuração e atos constitutivos. Sustentou que o contrato firmado é contrato de cartão consignado, sendo que realiza descontos do valor mínimo em folha de pagamento, ficando a cargo do consumidor realizar o pagamento do restante da fatura e que o não pagamento do valor integral da fatura acarreta a incidência de encargos sobre o saldo devedor, conforme previsto em contrato, motivo pelo qual não considera indevido os descontos. Ressaltou que o cartão é o de nº5259 **** **** 9021 e possui saldo em aberto de R$46,11, que corresponde ao valor total das faturas, sendo que o pagamento deste valor promoverá a liquidação do débito existente.

O Consumidor aduz que discorda da proposta enviada pelo Banco e considera que ao invés de ter que pagar valores à reclamada é na verdade a Reclamada que lhe deve, posto que a reclamada vem realizando descontos a bastante tempo justificado essa sua conduta como prevista em contrato e em compras realizadas há bastante tempo. (...)


ATA DE AUDIÊNCIA REALIZADA NO PROCON/PI


Ref. FA n° 22.001.001.17-0023350  



Datado de 31 de Julho de 2017



Reclamante: Maria Bartoloméa Campelo dos Reis Silva



Reclamado: Banco Pan
(…) A Consumidora relata que vem recebendo descontos por parte do Banco ora reclamada, referente a saques de empréstimo consignado ( cartão final 4346* 0013), ocorre que a consumidora desconhece os descontos. Contesta, ainda, que todos os meses o Banco desconto aproximadamente R$42,00 de seu beneficio de aposentadoria, entretanto, o débito sofre amortizações mínimas. Ressalta que já fez empréstimo anteriormente junto a um corresponde bancário localizado em Teresina, na Rua 24 de Janeiro, em frente ao Cartório Eleitoral, entretanto, nunca solicitou este contrato. (…)
(…) A empresa Banco Pan fez juntada aos autos de defesa escrita, faturas, carta de preposição e atos constitutivos, sendo esclarecido que a origem do débito refere-se a um telesaque realizado em 16/03/2017, no valor de R$1045,00. Frisou que o pagamento mínimo é realizado mensalmente, mediante desconto em folha, de acordo com a margem consignável disponível, sendo necessário também o pagamento complementar por meio da fatura encaminhada mensalmente para o endereço de cadastros do cliente para abatimento do saldo devedor. (…)

ATA DE AUDIÊNCIA REALIZADA NO PROCON/PI


Ref. FA n° 22.001.001.17-0026010 e PA n° 007-002/2018



Datado de 12 de Janeiro de 2018



Reclamante: Francisca de Freitas Deus



Reclamado: Banco Olé Consignado
(…) a consumidora relatou que contratou os serviços de empréstimo consignado junto ao fornecedor ora reclamado. Dias depois, recebeu um cartão de crédito. O cartão foi desbloqueado a passou a ser utilizado. Os descontos em folha passaram a ser realizados. Ocorre que, após receber algumas faturas e pagá-las, a consumidora percebeu que a dívida não diminuía. Após buscar informações junto ao banco, descobriu que na verdade se tratava de um saque feito por cartão de crédito consignado. A consumidora, que é idosa, afirma ter sido induzida ao erro no ato da contratação. Com base nisso, requereu: a) esclarecimentos sobre o problema; b) parcelamento do saldo devedor total em 12 prestações, de acordo com sua realidade financeira. (…)
ATA DE AUDIÊNCIA REALIZADA NO PROCON/PI


Ref. FA n° 22.001.001.17-0029678



Datado de 06/02/2018



Reclamante: Telma Alves da Costa



Reclamado: Banco Cetelem
(...)Foi dito pela Consumidora que recebeu o cartão Cetelem n° 4029 34** **** 0874, contudo, não desbloqueou o mesmo. Acrescentou que possui um contrato de empréstimo consignado junto ao Cetelem, o qual é descontado mensalmente do seu benefício o valor da parcela de R$46,85 (quarenta e seis reais e oitenta e cinco centavos). Ocorre que o seu CPF foi incluído no SERASA pela empresa requerida referente a uma dívida que desconhece, atinente ao contrato n° 44505208971100, já que não fez uso do cartão de crédito recebido, bem como está adimplente com o contrato de empréstimo.

A representante do Banco Cetelem fez juntada documentos de constituição e representação da empresa, defesa escrita, planilha, proposta de adesão ao cartão de crédito consignado e demonstrativo de operações. Por oportuno, afirmou que a requerente é titular do cartão n° 4029 34** **** 0874, vinculado ao contrato n° 44517939071100, e do cartão n° 4029 34** **** 8415, vinculado ao contrato n° 44505208971100. Sobre o primeiro cartão, esclareceu que não existe negativação. Contudo, o segundo cartão trata-se de operação de cartão de crédito consignado, o qual foi realizada a operação de saque consignado, na data de 09/08/2017, no valor de R$1.285,56 (um mil, duzentos e oitenta e cinco reais e cinquenta e seis centavos), conforme TED anexo. Aduziu que o pagamento mínimo do cartão é realizado diretamente no benefício da cliente, contudo, a autora mesmo recebendo as cobranças das faturas não realizou os pagamentos, ocasionando a inclusão do seu CPF no SERASA. Nessa feita, requereu o arquivamento da reclamação.

A Consumidora contestou as alegações da empresa, pois não reconhece que tenha realizado a operação financeira dita pela empresa, uma vez que no seu entendimento havia realizado a operação de empréstimo consignado. Argumentou que se assinou o contrato é porque foi induzida a erro, pois sequer recebeu o cartão informado pela empresa e também não recebe faturas em sua residência. Aduziu que tal prática do fornecedor é absurda, pois faz o consumidor acreditar que está contratando um empréstimo consignado com parcelas fixas e determinadas. (...)


Note-se, de antemão, que os consumidores, quando do registro de suas reclamações, informam a ciência na celebração de contrato de empréstimo consignado e não de cartão de crédito com reserva de margem consignável- RMC. Apenas, no decorrer da instrução processual, quando a instituição financeira é instada a se manifestar, é que o consumidor percebe que o contrato celebrado não corresponde  ao solicitado.



A existência de um cartão não é, de regra, desconhecida do contrante. Entretanto, como ele é informado de  que não precisa utilizá-lo e sequer desbloqueá-lo, e como o objetivo da obtenção do empréstimo foi alcançado, este fato não costuma gerar, no momento da contratação, maiores indagações. 



Assim, o consumidor é induzido a acreditar que contratou um empréstimo consignado, como qualquer outro, e que o cartão se apresenta como valor agregado de que pode ou não fazer uso. Evidente, entretanto, que a presença do cartão nesta hipótese não constitui um item a mais na negociação, o que já seria vedado pela proibição de venda casada; mas um outro tipo de operação de crédito, diferente do empréstimo consignado e com incidência de juros, em regras, duas vezes mais elevada.

2.2. Da formação do procedimento de tutela coletiva


Verificada a conduta potencialmente lesiva a inúmeros consumidores no Estado do Piauí, o PROCON, por intermédio do seu Coordenador Geral, instaurou o Processo Administrativo de natureza coletiva (DOC. 01) e determinou: 

i) a notificação das empresas Reclamadas (inicialmente Banco BMG e Bonsucesso) para apresentarem defesa em 15 (quinze) dias e se manifestarem sobre a possibilidade de ser firmado Termo de Ajustamento de Conduta -TAC;

ii)  o encaminhamento de ofício ao Banco Central do Brasil para que este informasse quais as instituições financeiras são autorizadas a comercializar este tipo de contrato de concessão de crédito no Estado do Piauí, bem como para se manifestar acerca da legalidade destas contratações; 
iii)  o encaminhamento de ofício à Prefeitura Municipal de Teresina para que encaminhasse cópias dos instrumentos de convênio/contratos celebrados com as instituições financeiras para a contratação de cartão de crédito consignado com seus servidores.



As empresas inicialmente inquiridas (Banco BMG e Olé Consignado) apresentaram defesa escrita e a cópia padrão do contrato de cartão de crédito com reserva de margem consignável (DOC. 04).



A Prefeitura Municipal de Teresina não se manifestou.



Já o Banco Central, em resposta ao ofício (DOC. 05), informou que não há regulamentação do Conselho Monetário Nacional ou do próprio Banco Central tratando de empréstimo consignado ou da modalidade na forma de cartão de crédito, sendo  aplicado a estas espécies os normativos que disciplinam de forma genérica as operações de crédito. 



No que pese isso, afirmou que as instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central, em conformidade com a Resolução 4.283/2013, devem assegurar o direito à informação, trascreve-se (DOC. 05):
 Ofício 031104/2016-BCB/Decon/Diadi/Coadi-02

(…) 3. Nesse sentido, a Resolução CMN n° 3.694, de 26.3.2009, com redação dada pela Resolução CMN n° 4.283, de 4.11.2013, determina que as instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, na contratação de operações e na prestação de serviços, devem assegurar, entre outros pontos, a prestação das informações necessárias à livre escolha e a tomada de decisões por parte de seus clientes e usuários, com a utilização, em contratos e documentos, de redação clara, objetiva e adequada à natureza e complexidade do serviço prestado, de forma a permitir o entendimento do conteúdo e a identificação de prazos, valores, encargos, multas, datas, locais e demais condições. (…)

(…) 5. Cabe referir, outrossim, que o art.1° da Resolução CMN n° .517, de 6.12.2007, com redação dada pela Resolução CMN n° 3.909, de 30.9.2010, estabelece que as instituições financeiras, previamente à constatação de operações de crédito, devem informar o custo efetivo total (CET), que deve ser calculado considerando os fluxos referente às liberações e aos pagamentos previstos incluindo taxa de juros a ser pactuada no contrato, tributos, tarifas, seguros e outras despesas cobradas de cliente. (…)
Ofício 004294/2017-BCB/Decon/Diadi/Coadi-02
Referimo-nos ao expediente em epígrafe, para informar, em complemento ao nosso Ofício 031104/2016-BCB/Decon/Diadi/Coadi-02, de 9.1.2017, que com a Circular n° 3.549 de 18.7.2011, o Banco Central equiparou o cartão de crédito consignado às demais operações de consignado. A norma quanto ao pagamento mínimo de faturas de cartão de crédito não é aplicada aos cartões de crédito consignado, que já têm regras próprias estabelecendo limite de crédito e percentual mínimo de pagamento, com vistas a contribuir para a redução do risco de endividamento excessivo do consumidor. (…) (grifos inseridos)


Em síntese, o Banco Central esclareceu que a referida operação de crédito deve assegurar o direito à informação ao contratante, inclusive, com redação do contrato de forma objetiva e adequada à natureza e complexidade do serviço prestado; de forma a permitir a identificação dos prazos, valores, encargos, multas e custo efetivo total do contrato. 


Ademais, afirmou que, conforme Circular n° 3.549/2011 do Banco Central, o cartão de crédito consignado não se equipara ao cartão de crédito normal, com pagamentos mínimos de faturas, equiparando-se às operações de consignados, a fim de contribuir para a redução do risco de superendividamento.


Em outras palavras, a forma pela qual a contratação da operação de cartão consignado está ocorrendo não condiz com as normas vigentes no país. Tal modalidade de contrato, sem previsão de prazos e taxa de juros pré-fixados, é o mesmo que assinar um cheque em branco, no qual as instituições financeiras podem adentrar nos contracheques dos clientes e retirar valores perpetuamente.


A fim de se definir medidas para sanar a situação relatada, para a audiência conciliatória que realizou-se no dia 12/04/2017, na Coordenação Geral do PROCON/PI, convocou-se as instituições financeiras já requeridas, Banco Olé Consignados e BMG, e incluiu-se no polo passivo, através do Despacho anexo (DOC. 06), as seguintes instituições: Banco Daycoval, Banco BGN, Banco Pan e Banco Bradesco.



Em audiência realizada na data aprazada, foi proposto pelo PROCON a assinatuta de Termo de Ajustamento de Conduta -TAC. Ata de audiência anexa (DOC. 07).



A minuta do TAC foi discutida em mais 02 (duas) audiências, atas em anexo (DOC.07), ocasião em que o Banco Daycoval propôs algumas alterações e os demais Réus recusaram-se a acatar o ajustamento da conduta.


Nesse cenário, após a adoção de todas as medidas extrajudiciais pelo PROCON/MP-PI, esgotadas as vias administrativas e não havendo mais como aguardar providências por parte do Réus, já que não houve qualquer ato concreto que sinalizasse para a composição amigável, torna-se necessária a movimentação da máquina judiciária, sob pena de perdurar por prazo indeterminado o sofrimento dos consumidores lesados.
	3 – DA IRREGULARIDADE DOS CONTRATOS




Inicialmente, a presente demanda visa a prevenir e reparar danos aos consumidores lesados que se encontrem na condição de aposentados, pensionistas, servidores públicos municipais e estaduais que tenham celebrado contrato de cartão de crédito com reserva de margem consignável com as empresas requeridas. 


Ocorre Douto Magistrado que tais contratos são visivelmente simplistas, sendo não raras vezes omissos em relação a informações vitais ao mínimo de entendimento da avença por parte do cliente, tais como percentual de juros, custo efetivo com e sem a incidência de juros, número de parcelas e data de início e de término das prestações.



O procedimento de tutela coletiva instaurado permitiu verificar que os contratos com reserva de margem consignável são nulos.



Em todas as esferas, seja federal, estadual ou municipal, a nulidade   decorre:

1. da violação aos direitos à informação e à boa-fé objetiva, já que, nos casos analisados, o consumidor buscou o representante bancário, entretanto, o fez com finalidade nítida de obtenção de empréstimo consignado. Na prática, contudo, foi assinado um contrato de cartão de crédito com reserva de margem consignável -RCM. Enquanto aquele possui datas certas de início e de fim das parcelas e juros de no máximo 2,5% ao mês; este não possui datas limites para os descontos e a taxa de juros é normalmente superior a 4% ao mês;

2. da violação aos direitos à informação e à transparência no trato das relações de consumo, porquanto os contratos celebrados para obtenção de empréstimo/saque por meio de cartão de crédito com reserva de margem consignável – RMC não há previsão da taxa de juros, data de início e de término dos respectivos descontos, quantum devido com e sem juros, custo efetivo total da operação;

3. da violação à proibição de práticas abusivas, pois os contratos, tal como formulados, geram parcelas infindáveis e pagamentos que ultrapassam facilmente três, quatro vezes o valor inicialmente obtido pelo empréstimo, constituindo vantagem manifestamente excessiva e onerosa ao consumidor;

4. da violação ao princípio da livre concorrência, já que as taxas de juros praticadas no mercado por todas as empresas que oferecem cartão de crédito com reserva de margem consignável – RMC são sempre fixadas no mesmo percentual definido pelo convênio do governo local como limite máximo de juros aplicáveis à espécie, não permitindo ao consumidor a livre escolha.



Na esfera federal, além dos itens acima, constitui afronta à Instrução Normativa n° 28, do INSS, pois as informações supramencionadas são obrigatórias e devem estar presentes na operação objeto desta ação.



Na estadual, além de todos os itens acima mencionados, os contratos são afrontosos à Instrução Normativa n° 009/2014, da Secretaria de Estado da Administração (DOC.08), uma vez que, segundo o seu artigo 11, inciso III, “a”, nas operações de cartão de crédito o número de pagamentos não poderá execeder a 60 (sessenta) parcelas. Já o artigo 20, estipula o prazo máximo de 72 (setenta e dois) meses, como limite de prestações a serem averbadas em folha de pagamento dos servidores públicos estaduais. 



No plano municipal, a nulidade decorre ainda de expressa previsão, no artigo 7°, IV do Decreto Municipal n° 10.777, de 06 de outubro de 2010 (DOC. 09), que regulamenta como consignação voluntária por prazo determinado o cartão de crédito ou de compras, com consignações que não podem ultrapassar o limite máximo de 96 (noventa e seis) meses, artigo 11, §4° do mesmo Decreto.


No que pese isso, todo o acervo probatório que acompanha a Ação (DOC.03), comprova que os referidos contratos são realizados por prazo não estipulados, ou seja, indeterminados.


A incidência das normas protetoras do consumidor no presente caso, tanto deve conduzir a nulidade quanto as revisões contratuais, quanto, deve perimitir a reparação dos danos, a prevenção de novos, e a necessária punição de caráter pedagógico, conforme será demonstrado a seguir.
	4 – DOS DIREITOS COLETIVOS STRICTO SENSU E DOS DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS




O artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor apresenta o conceito de consumidor ao determinar que: “consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.”



O parágrafo único do mesmo artigo equipara ao conceito de consumidor “a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.”



A presente Ação Civil Pública claramente trata de resguardar, cumulativamente, direitos coletivos stricto sensu (art. 81, II, CDC), pertencentes a um quadro delimitado de sujeitos, que, embora indeterminados, são determináveis e ligados entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base; bem como direitos individuais homogêneos, decorrentes de uma origem comum (art. 81, III, CDC).



Na hipótese de direito coletivo stricto sensu, previsto no inciso II do parágrafo único do art. 81 do CDC, os efeitos da decisão judicial (interlocutória ou terminativa) irão atingir a todos que estiverem na situação indicada – categoria de pessoas ligadas com a parte contrária por uma relação jurídica base – sendo despiciendo enumerar individualmente os sujeitos prejudicados.



É nesse sentido que deve ser compreendida a extensão ultra partes dos efeitos da decisão referida pelo art. 103, inciso II, da Lei Consumerista.



A propósito da extensão ultra partes dos efeitos da decisão, registre-se o seguinte julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, no qual se destacou o significado destes efeitos:
Processual. Agravo no agravo de instrumento. Embargos do devedor. Execução. Título executivo judicial. Sentença proferida em ação civil pública contra empresa pública, favoravelmente aos poupadores do Estado. Extensão da coisa julgada. - Porquanto a sentença proferida na ação civil pública estendeu os seus efeitos a todos os poupadores do Estado do Paraná que mantiveram contas de caderneta de poupança iniciadas ou renovadas até 15/6/87 e 15/1/89, a eles devem ser estendidos os efeitos da coisa julgada, e não somente aos poupadores vinculados à associação proponente da ação. Agravo não provido. (STJ – AgRg AI nº 601.827/PR – Rel. Min. Nancy Andrighi – Terceira Turma- Julg. 21/10/04)




Por outro lado, no que atine aos direitos individuais homogêneos (inciso III, do art. 81, do CDC), a procedência do pedido beneficia todos os consumidores que sofreram os danos decorrentes do fato (origem comum), haja vista o caráter erga omnes da decisão.



Por derradeiro, importante assinalar que a discriminação de cada consumidor lesado será feita em liquidação e execução de sentença (art. 97, do CDC), sem prejuízo da faculdade de que os interessados intervenham no processo de conhecimento como litisconsortes (art. 94, CDC), até porque, em caso de procedência do pedido, a condenação deve ser genérica, fixando a responsabilidade dos réus pelos danos causados (art. 95, CDC).

	5 – DA LEGITIMIDADE ATIVA DO PROCON 



A legitimidade ativa do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Piauí- PROCON, órgão auxiliar do Ministério Público do Piauí, é patente no vertente caso. Basta perceber que se cuida in casu de direitos coletivos em sentido estrito
, os quais derivam da unidade da relação jurídica que enlaça os diversos consumidores atingidos pela prática abusiva num vínculo jurídico similar.



A par disso, urge perceber o que dispõe o art. 5º, I, da Lei federal nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), que confere expressamente legitimidade ao Ministério Público para ajuizar as demandas referentes à defesa do consumidor. In verbis:
Art. 5º Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar:

I - o Ministério Público;

(...)


E na mesma trilha é o que dispõe a Constituição do Estado do Piauí, conferindo ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor a tutela dos direitos e interesses em sede direito do consumidor. Eis aqui a literalidade do preceptivo constitucional:
Art. 148. A defesa do consumidor é exercida pelo Ministério Público através do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI.
§ 1º Compete, ainda, ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI, promover as ações públicas para proteção do meio ambiente, de bens e direitos de valor estético, artístico, histórico, turístico, paisagístico e de outros interesses difusos ou coletivos. (grifos inseridos)

Ademais, a legitimidade do PROCON para propositura de ações civis públicas decorre também das disposições dos artigos 81; 82, III e 91, do Código de Defesa do Consumidor, que permitem a defesa do consumidor em juízo, a título coletivo, por órgãos da Administração Pública destinados especificamente à defesa dos direitos e interesses amparados pelo CDC.


Em outras palavras, o PROCON encontra-se no rol de legitimados em razão de suas simples e explícita atuação, podendo ser tal condição considerada inerente e mesmo imprescindível ao exercício de suas funções e alcance de seus objetivos institucionais. É nesse sentido o entendimento dos tribunais:
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E PROCON. ENCARGOS SOBRE ENERGIA ELÉTRICA E SUA NATUREZA JURÍDICA. MP N. 14/2001 E LEI 10.438/02. CONSTITUCIONALIDADE. 1. Na ocasião do julgamento dos Recursos Extraordinários n. 576.189 e n. 541.511, o E. Supremo Tribunal Federal, assentou entendimento no sentido de que o Encargo de Capacidade Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 1º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 2º e 3º), o Encargo de Aquisição de Energia Elétrica Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 4º e 5º) e o Encargo de Energia Livre Adquirida no Mercado Atacadista de Energia Elétrica - MAE (Lei 10.438/02, art. 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 11 a 14) possuem a natureza jurídica de preço público, razão pela qual configura relação de consumo nascida entre as concessionárias e permissionárias para a exploração de energia elétrica e os consumidores finais deste serviço. 2. Presente a legitimação ativa do Ministério Público e do Procon para a defesa dos direitos dos consumidores, coletivamente, face à origem comum do ato, artigo 81, § Único, III, do CDC, mesmo se pleiteando ressarcimento dos valores recolhidos a título dos encargos sem alcance à totalidade dos consumidores finais deste serviço. 3. Conquanto a presente ação verse sobre matéria exclusivamente de direito, o feito não se encontra em termos para julgamento do mérito com base no art. 515, §3º do CPC. 4. De rigor seja anulada a r. sentença, determinando-se o retorno dos autos à Vara de Origem para prosseguimento do feito. 5. Apelações providas. (AC 00039954920024036105, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/06/2013, FONTE_REPUBLICACAO). (grifos inseridos).


Resulta, pois, indubitável a legitimidade ativa do Ministério Público do Estado do Piauí, através do PROCON/MP-PI, para a propositura da presente ação civil pública.
	6 – DA LEGITIMIDADE PASSIVA DOS RÉUS


6.1. Das Instituições Financeiras


É patente a legitimidade passiva das instituições financeiras ora Rés, já que, conforme documentos acostados aos autos, todas aqui demandadas comercializam a espécie de contrato de cartão de crédito consignado no Estado do Piauí.
6.2. Do Estado do Piauí e do Município de Teresina


A legitimidade do Estado e do Município para figurar no polo passivo desta ação resta evidente, pois são os agentes operacionais da demanda aqui apresentada, gerenciando os valores a serem recebidos pelos servidores públicos, inclusive, autorizando os descontos a serem realizados nas folhas de pagamento que gerenciam. Isso porque a operação de mútuo só é perfectibilizada mediante a chancela do órgão pagador, necessitando de sua fiscalização e controle. 




Os réus detêm o dever de fiscalizar a regularidade dos instrumentos contratuais, inclusive, no que tange a adequação dos contratos à Instrução Normativa SEAD n°009/2017 e ao Decreto Municipal n° 10.777/2010; uma vez que são os responsáveis pela administração e pagamentos dos servidores estaduais e municipais.


Ora, se é competência da Administração  realizar os descontos e repassá-los ao agente financeiro, é claro que a sua conduta faz parte da cadeia de eventos que, como será demonstrado, culmina em danos aos contratantes. Extrai-se, daí, a legitimidade passiva do Estado e do Município.


Mais latente quando vista sob a óptica da Teoria do Dano Direto e Imediato.



Tal teoria, adotada pelo STF, estabelece que entre a conduta e o dano, deve haver uma relação de causa e efeito direta e imediata. Nesse caso, o que interessa é que o dano seja efeito direto e imediato do fato causador, e não o remoto, ou o advindo de novas causas. As expressões dano direto e dano imediato são consideradas reforçativas a ideia de necessariedade, ou seja, o dano deve ser consequência necessária da causa.



No caso em análise, tem-se que o evento danoso consiste em descontos indevidos de parte da remuneração dos servidores, que se dão em virtude de contratos inerentemente nulos, respaldados que estão em normas violadoras aos deveres de informação e à transparência no trato das relações de consumo. 



É de se observar que o evento danoso somente foi possível em virtude da chancela do órgão pagador e de sua conduta negligente, no que tange a seu dever de fiscalização de possíveis irregularidades.


Tais contratos, como adiante será melhor demonstrado, carecem de informações essenciais, como as taxas de juros, o valor de início e o termo final de pagamento das prestações, contrariando além das normas consumeristas, especialmente, a normatização regional e local.



Nesse contexto, em esfera federal, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais - TNU, reafirmou recentemente a legitimidade passiva do INSS para figurar no polo passivo nas demandas por descontos indevidos em benefício a título de empréstimo consignado. Nesse sentido:
De acordo com a TNU, embora o art. 6º da Lei n.10.820/2003 permita ao INSS realizar descontos autorizados pelos titulares do benefício, para pagamento de empréstimos, a efetivação dos descontos é ato praticado pela autarquia previdenciária, não havendo meios materiais de as instituições financeiras se apropriarem de parcela de benefícios sem a autorização do INSS (PEDILEF 05126334620084058013, relator juiz federal Adel Américo De Oliveira, DJ 30/11/2012). Segundo o relator, sem a colaboração do INSS, a instituição financeira que se alega credora “no máximo, poderia propor uma ação judicial para a cobrança, na qual precisaria apresentar provas da existência da obrigação e o autor teria garantido o direito ao exercício da ampla defesa. 
(grifos inseridos)


Ou seja, sendo o INSS a entidade que administra o pagamento dos benefícios previdenciários e assistenciais do Regime Geral de Previdência Social -RGPS (aposentados e pensionistas), autorizando a realização dos descontos, a Turma reconheceu o nexo de causalidade entre a sua conduta e a produção do dano alegado. Tal qual a situação que ocorre entre os servidores públicos estaduais e municipais e os seus órgãos públicos respectivos.



Insta ressaltar que a Administração Pública age com base no princípio da legalidade, de acordo com normas regulamentares. Assim, se é praticado um ato administrativo em conformidade com a norma de regência, em regra, não há que se falar em responsabilidade civil por parte do Estado e do Município. No entanto, se estes atuam fora do seu propósito-mor, como, por exemplo, na averbação de empréstimos feitos por instituições financeiras no cadastro do funcionário com a finalidade de facilitar o pagamento ao credor, seus atos escapam da natureza do ato administrativo stricto sensu e dão ensejo a questionamentos que desbordam da simples verificação do direito ao benefício previdenciário. 



Ao agir nessa seara, os seus atos, se ilegais e causadores de prejuízos, ensejam, sem o rigorismo do sistema ordinário, a responsabilidade civil. A omissão em promover análise criteriosa da documentação apresentada e a insuficiência de medidas de segurança implica na existência de nexo de causalidade necessário à responsabilização do órgão pagador.



Por certo,  incumbe ao Estado e ao Município a suspensão dos descontos em folha de seus servidores, caso sejam informados sobre a suspeita de fraude ou de abusividade. Por estas razões, requer-se o acolhimento da legitimidade passiva destes como Réus na presente Ação.


Impende destacar que nesta Ação não houve a inclusão do INSS, pois já existe Processo Judicial de caráter coletivo
 em face da referida Autarquia, com abragência nacional, que consiste na obrigação de suspensão dos descontos e vedação de autorizar novos descontos em benefícios previdenciários ou assistenciais pagos pelo RGPS decorrentes da celebração de contratos de Cartão de Crédito com Reserva de Margem Consignável para descontos celebrados com instituições financeiras.
	7 – DA FINALIDADE DO CARTÃO DE CRÉDITO COM RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL (RMC) E DO DESVIRTUAMENTO DA PRÁTICA




A inadimplência total ou parcial da fatura do cartão de crédito implica, de regra, a incidência de juros acima de 5% (cinco por cento) ao mês. Uma forma de reduzir esse percentual de juros pela inadimplência total ou parcial é autorizar às administradoras de cartão de crédito que seja efetuado desconto em folha de pagamento do valor mínimo da fatura, entre 5% a 10%  do valor total devido naquele mês. 



Ao assim proceder, o consumidor é “beneficiado” com a redução da taxa de juros incidente sobre o valor não adimplido,  em torno de 4% a 7% ao mês.



Obviamente, a contratação somente pode significar alguma vantagem para o contratante se a inadimplência for esporádica e parcial, porquanto, o mesmo valor de crédito pode ser obtido no mercado com percentual de juros muito menor, a exemplo do que se verifica com o empréstimo pessoal e com o empréstimo consignado.



Esse tipo de contratação é o que se chama cartão de crédito com reserva de margem consignável – RMC, que não possui chancela do Banco Central, pelo menos não da forma que está sendo comercializado, pois conforme dito pelo BACEN em Ofício ao PROCON (DOC.05), o cartão de crédito consignado não se equipara ao cartão de crédito normal, com pagamentos mínimos de faturas. A modalidade questionada equipara-se às operações de consignados, a fim de contribuir para a redução do risco de superendividamento.


A prática, entretanto, FOI DESVIRTUADA, em manifesto prejuízo ao consumidor. A eventual “vantagem” ao contratante, resultante da redução da taxa de juros incidente sobre o valor inadimplido, como mencionado, somente se verifica se a inadimplência for esporádica e o cartão estiver sendo utilizado exclusivamente para compras. 

Em análise dos casos que foram denunciados ao PROCON/PI (DOC. 02), observou-se o ponto comum entre os muitos relatos: QUE OS CONSUMIDORES SOLICITARAM A CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
Ao investigar acerca do tipo de contratação realizada constatou-se, na  maioria dos casos, que o consumidor embora houvesse solicitado um empréstimo consignado, contratou na verdade um cartão de crédito com reserva de margem consignável – RMC.



Restou evidenciado, pois, que o cartão não era, em regra, contratado para fins de realização de compras- para o atendimento das necessidades diárias do consumidor, pelo menos não em regra; mas, isto sim, foi atravessado na contratação como uma condição para obtenção de empréstimo, este sim o pretendido.

Ocorre que pela via desse tipo de contrato o valor descontado em folha de pagamento, como mencionado, corresponde apenas ao mínimo da fatura e sobre todo o restante devido incidirão encargos rotativos. O consumidor, entretanto, que buscou o banco para contratar um empréstimo consignado é induzido a erro ao supor que o valor descontado em folha é o pagamento da parcela mensal do empréstimo consignado que teria realizado. 



Nesse diapasão, a inadimplência parcial da fatura ocorrerá em todos os meses, e não de forma esporádica. 



Um exemplo facilita a compreensão. Se um consumidor buscar o banco para contratar um empréstimo consignado no valor de R$1.000,00 (um mil reais), e na verdade for celebrado um cartão de crédito com reserva de margem consignável – RMC, já no mês seguinte a fatura fechará, sem considerar os tributos incidentes, em R$ 1.040,00 (um mil e quarenta reais), montante mais juros de 4% (quatro por cento) ao mês (o mínimo possível, levando em consideração que a taxa incidente é de 4% a 8% ao mês, já que não é fixa), e o valor descontado em sua folha de pagamento será apenas o correspondente ao mínimo desta fatura, por exemplo, R$62,40 (sessenta e dois reais e quarenta centavos) correspondentes a 6% (seis por cento) do valor total devido.



Deste modo, o valor a ser pago no mês seguinte ao da obtenção do empréstimo é o valor total da fatura, isto é, o valor total obtido do empréstimo, acrescido dos encargos e juros, ou seja, enquanto não quitado o valor integral da fatura haverão pagamentos mínimos sem fim, pois estes não amortizam o valor inicialmente recebido, já que o mínimo apenas paga os juros e encargos rotativos.



Como dificilmente aquele que busca empréstimo consignado não tem condições de adimplir o valor total já no mês seguinte, incidirão, em todos os meses subsequentes os juros superiores a 4% (quatro por cento) sobre o valor não adimplido.

Há, além disso, outro fator que contribui para a prática abusiva – o fato de que o consumidor saiu do banco convicto de que havia celebrado um contrato de empréstimo consignado, o que o faz supor que o valor constante da fatura enviada a sua residência é de pagamento opcional, caso queira quitar mais rapidamente o empréstimo realizado. 


A inadimplência deste tipo de contratação, pois, nunca é esporádica. Nos vários atendimentos feitos pela PROCON, é evidente que o consumidor não compreende adequadamente o funcionamento deste tipo de contratação.
	8 – TRIPÉ ILEGAL: VIOLAÇÃO AOS NORMATIVOS REGIONAL E LOCAL, AO CDC E AO CÓDIGO CIVIL




Após aprofundada análise, verificou-se que os contratos de cartão de crédito – RMC, firmados entre as instituições financeiras requeridas e os servidores públicos municipais, estaduais, aposentados e pensionistas do INSS, têm sua sustentação alicerçada na violação expressa de normas importantes do direito brasileiro.


Com efeito, pode-se imaginar um tripé, onde ao topo está o Crédito Rotativo e a base é formada pela violação à Instrução Normativa INSS nº 28,  à Instrução Normativa SEAD/PI n° 009/2014 e ao Decreto Municipal n° 10.777; bem como violação ao Código de Defesa do Consumidor e ao Código Civil.
8.1. Da Violação aos Normativos Federal, Estadual e Municipal


As Instruções Normativas e o Decreto Municipal supramencionados são de suma importância para a compreensão do funcionamento do cartão de crédito RMC, haja vista que estabelecem critérios e procedimentos operacionais relativos à consignação de descontos para pagamento de empréstimos e cartão de crédito.


Como já exposto anteriormente, muitos servidores públiscos, aposentados e pensionistas procuram as instituições financeiras no intuito de obter um empréstimo consignado e, ludibriados, acabam firmando um contrato de cartão de crédito rotativo. Isso, por si só, já demonstra o caráter abusivo de tal operação, pois firmado mediante indução ao erro.


Na esfera federal, constitui afronta à Instrução Normativa n° 28, do INSS, pois informações  tais como percentual de juros cobrados, custo efetivo total da operação, número de parcelas e data de início e de término das prestações são obrigatórias e devem estar presentes nas operações objeto desta ação, senão veja-se:
Art. 13. Nas operações de empréstimos são definidos os seguintes critérios, observado o disposto no art.56 desta Instrução Normativa:

I - o número de prestações não poderá exceder a sessenta parcelas mensais e sucessivas;

II - a taxa de juros não poderá ser superior a 2,5%(dois inteiros e meio por cento) ao mês, devendo expressar o custo efetivo do empréstimo;

(…)

Art. 16. Nas operações de cartão de crédito serão considerados, observado, no que couber, o disposto no art. 58 desta Instrução Normativa:

I - o número de pagamentos não poderá exceder sessenta parcelas mensais e sucessivas;

II - o limite máximo de comprometimento é de até duas vezes o valor da renda mensal do benefício;

III -a taxa de juros não poderá ser superior a 3,5% (três inteiros e meio por cento) ao mês, de forma que expresse o custo efetivo; (...)



Grave violação refere-se, ainda, a proibição prevista no art. 16, §3°, da mesma Instrução,  qual seja a de utilização do cartão RMC para fins de saque.  Apesar de tal dispositivo ter sido recentemente revogado pela Instrução Normativa INSS n° 81, de 18 de setembro de 2015, os contratos submetem-se, quanto ao seu estatuto de regência, ao ordenamento normativo vigente à época de sua celebração.



Assim, mesmo os efeitos futuros oriundos de contratos anteriormente celebrados, não se expõem ao domínio normativo de leis supervenientes. As consequências jurídicas que emergem de um ajuste negocial válido são regidas pela legislação em vigor no momento de sua pactuação.



Nesse contexto, no momento em que os assistidos foram induzidos a contratarem o cartão de crédito com reserva de margem consignável, quando em verdade pretendiam pactuar um empréstimo consignado, o §3º do art. 16 da Instrução Normativa nº 28, que proibia expressamente a utilização do cartão RMC para fins de saque, estava em pleno vigor.



Nos casos em espécie, ignorando por completo a referida determinação, as instituições financeiras, na época, deram início ao empréstimo justamente mediante saque do valor pretendido, via cartão de crédito. O INSS, por sua vez, adotou postura negligente, pois não procedeu com os devidos deveres de cuidado por ocasião da análise dos contratos que lhe foram submetidos pelas instituições financeiras, autorizando operações abusivas e lastreadas em parâmetros ilegais, como acima demonstrado.



Com efeito, devido ao baixo grau de escolaridade que caracteriza parte do grupo aqui defendido, aposentados e pensionistas vem se revelando presas fáceis nas armadilhas abusivas dos cartões de crédito – RMC. 


Na estadual, a Instrução Normativa n° 009/2014, da Secretaria de Estado da Administração, reproduz em seu artigo 11, inciso III, “a”, o artigo 16, inciso I da Instrução Normativa do INSS, dispondo que nas operações de cartão de crédito o número de pagamentos não poderá execeder a 60 (sessenta) parcelas. 
Já no plano municipal,  o artigo 7°, IV do Decreto Municipal n° 10.777, de 06 de outubro de 2010, regulamenta como consignação voluntária por prazo determinado o cartão de crédito ou de compras, com consignações que não podem ultrapassar o limite máximo de 96 (noventa e seis) meses, artigo 11, §4° do mesmo Decreto.

Fica evidente, nos exemplos dados e amplamente corroborados pelos documentos acostados aos autos, que o aludido cartão de crédito com reserva de margem consignável -  RMC está sendo contratado sem obediência aos ditames legais, eis que impossível precisar a quantidade de parcelas a serem consignadas e a data de previsão para o fim da consignação.      
8.2. Da Violação ao  Código de Defesa do Consumidor: Princípio da Boa-Fé  Objetiva  e Dever de Informação
 

O Código de Proteção de Defesa do Consumidor prima pelo estabelecimento de um consumo consciente, ou seja, propugna que os níveis de informação do consumidor sejam tais que permitam aumentar seu poder de reflexão, a fim de que lhe seja propiciada a formulação de juízo crítico sobre a oportunidade e conveniência de uma dada contratação, garantindo, assim, o estabelecimento de uma vontade formal livre, esclarecida e, portanto, consciente.


Nesse contexto, o princípio da boa-fé objetiva estabelece um dever de conduta entre fornecedores e consumidores, no sentido de agirem com lealdade e confiança na busca do fim comum, que é o adimplemento do contrato, protegendo assim, as expectativas de ambas as partes. Nas palavras de Leonardo de Medeiros Garcia:
(...) boa fé objetiva constitui um conjunto de padrões éticos de comportamento, aferíveis objetivamente, que devem ser seguidos pelas partes contratantes em todas as fases da existência da relação contratual, desde a sua criação, durante o período de cumprimento e, até mesmo, após suas extinção. (2013, p. 62)


Como princípio, a boa fé objetiva tem uma função integrativa, da qual se insere novos deveres para as partes diante das relações de consumo, pois além da verificação da obrigação principal, surgem novas condutas a serem também observadas. São os assim chamados “deveres anexos”. A violação de qualquer dos deveres anexos implica em inadimplemento contratual:
O princípio da boa fé se aplica às relações contratuais regidas pelo CDC, impondo, por conseguinte, a obediência  aos deveres anexos ao contrato, que são decorrência lógica deste princípio. O dever anexo de cooperação pressupõe ações recíprocas de lealdade dentro da relação contratual. A violação de qualquer dos deveres anexos implica em inadimplemento contratual de quem lhe tenha dado causa (STJ, Resp. 595631/SC; Relª. Nancy Andrighi, DJ 02/08/2004).


A violação desses deveres anexos ou laterais é chamado pela doutrina de “violação positiva do contrato”, ou também de “adimplemento ruim”. 



Os deveres anexos se dividem, basicamente, em três: de informação, de cooperação e de proteção.

                        No caso em exame, observamos uma flagrante violação dos deveres anexos por parte das Rés, sobretudo no que diz respeito aos deveres anexo de cooperação e informação, que exige a lealdade entre os contratantes, que constitui um conjunto de padrões éticos de comportamento para atender às expectativas dos pactuantes.              



A informação é direito básico do consumidor, artigo 6°, III do CDC, com significativo valor jurídico nos dias atuais, já que é o meio de que dispõe o cliente, na perspectiva de proteção econômica, para que se manifeste livre e conscientemente sobre o que pretende contratar. 



Tanto na esfera contratual quanto na extracontratual, o direito do consumidor à informação se traduz em um dever anexo, que se perfila ao lado de outros, tais como os de cuidado de segurança e de cooperação, todos criados pelo princípio da boa-fé objetiva.



O CDC, em seu artigo 6º, prevê como direito básico do consumidor a prestação de informações adequadas e claras sobre o produto ou serviço, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentarem, além de proteção contra práticas e cláusulas abusivas no fornecimento de produtos e serviços.


Nos casos analisados, restou evidenciado que os contratantes do cartão consignado não possuíam informações claras sobre o serviço que estavam adquirindo. Não sabiam que aquele contrato de empréstimo consignado que acreditavam estar assinando, era, na verdade, um contrato de Cartão de Crédito Consignado.



Não sabiam eles, igualmente, que a parcela debitada mensalmente em seus contracheques era apenas uma forma de adimplemento mínimo, incapaz de amortizar a dívida, bem como que teriam que adimplir 3 (três) vezes ou mais o valor da dívida original, e ainda assim permaneceriam com saldo devedor. 



Outra constante na realização do contrato de cartão de crédito com reserva de margem consignável – RMC é a ausência de informações mínimas acerca da data de início e de término das parcelas referentes à obtenção do empréstimo e das taxas de juros aplicadas ao contrato, o que viola o disposto pelo Código de Defesa do Consumidor:
Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:

(…)

XII – deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação de seu termo inicial a seu exclusivo critério.

(...)

Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de crédito ou concessão de financiamento ao consumidor, o fornecedor deverá, entre outros requisitos, informá-lo previa e adequadamente sobre:

I – preço do produto ou serviço em moeda corrente nacional;

II – montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros;

III – acréscimos legalmente previstos;

IV – número e periodicidade das prestações;

V – soma total a pagar, com e sem financiamento.



Os aludidos artigos  impõe como observância do dever de informação a indicação expressa nos contratos de empréstimo do número e de parcelas e das respectivas taxas de juros, entre outros.


Na maioria dos contratos analisados não constam informações quanto à data de início e de término das parcelas, percentual de juros incidentes, nem tampouco valor total de pagamento em razão do acréscimo de juros. E se assim o é, deve incidir a regra disposta no art. 46 do CDC:
Art. 46. Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os consumidores, se não lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e alcance.


No que pese isso, a forma de comercialização do produto impõe ao consumidor, indubitavelmente, desvantagem exagerada, sobretudo quando se observa que o mesmo crédito poderia ter sido obtido por vias pelo menos duas ou três vezes mais baratas, como se verifica com o empréstimo consignado que é também praticado pelas empresas requeridas.


Nesse passo, considerando a violação à boa-fé objetiva, bem como diante da configuração da carência à informação e das práticas abusivas previstas no artigo 39, inciso IV, V e XII do CDC, chega-se a conclusão que o atual estado de endividamento da população com as instituições financeiras, deve-se, em regra, à equivocada, desmedida, imediata e obscura forma com que os bancos concedem o seu produto, o crédito.



Não obstante, como já, exaustivamente demonstrado, o INSS, Estado e Município ao adotarem postura negligente, ao não proceder com seu dever de fiscalização, contribuiu decisivamente para o superendividamento dos muitos servidores públicos, aposentados e pensionistas, vítimas desta operação abusiva.


Junta-se à presente ação diversas reclamações realizadas junto ao PROCON/PI (DOC. 02) em que fica clara a violação ao dever de informação . Nelas aparecem como elementos comuns: i) o desejo de obtenção de empréstimo consignado; ii) inexistência de pretensão de utilização do cartão para compras; iii) desconhecimento quanto ao início e término das parcelas referentes à obtenção do empréstimo por meio do cartão.
8.3. Da Violação ao  Código Civil


Como assinalado, nos contratos de cartão de crédito com reserva de margem consignável celebrados com as empresas requeridas, segundo atendimentos realizados pelo PROCON/PI, não há a indicação, na maioria dos casos, de percentual de juros. 



A base deste percentual se deu por meio de estimativa realizada através da observância da porcentagem indicada nas faturas apresentadas pelos consumidores (DOC.10). 



Pois, bem! Antes do advento do Código Civil/2002, a taxa de juros legais estava limitada ao patamar de 6% ao ano, em razão de expressa disposição legal (Art. 1° do Dec 22.626/33). Com o Novo Código Civil, entretanto, a matéria passou a ser disciplinada pelos artigos 591 e 406 do Código. Veja-se:
(...)Art. 591. Destinando-se o mútuo a fins econômicos, presumem-se devidos juros, os quais, sob pena de redução, não poderão exceder a taxa a que se refere o art. 406, da a capitalização anual. 

(...)

Art. 406. Quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional. (...)


É exatamente o que se verifica no presente caso. Não há qualquer indicação de percentual de juros nos contratos de cartão de crédito com reserva de margem consignável – RCM. Em alguns casos, sequer os contratos assinados são entregues ao consumidor no momento de sua celebração. 



E se não há taxa de juros fixada convencionalmente deve-se observar o disposto no art. 406, no que este determina a observância da taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional. Aludida taxa é a contemplada no art. 161 do Código Tributário Nacional, segundo o qual se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês.

O parágrafo 2° do art. 51 do CDC, por sua vez, dispõe que a nulidade de uma cláusula contratual abusiva não invalida o contrato, exceto quando de sua ausência, apesar dos esforços de integração, decorrer ônus excessivo a qualquer das partes. É o que se verifica no presente caso.



Em muitas das situações que chegaram ao conhecimento do PROCON, havia sido adimplido mais de duas vezes o valor inicialmente obtido por empréstimo/saque e grande parte dele ainda figurava como saldo devedor para pagamento à vista, o que aponta para cobrança que excede em muito a taxa de juros ficada na legislação pertinente (art. 406 do CC e art. 161 do CTN), o que reclama intervenção judicial para anulação do débito, revisão do contrato bem como para determinação de devolução em dobro de todos os valores cobrados indevidamente.



Insta observar que descabe aqui qualquer alegação quanto à prevalência do princípio da pacta sunt servanda, eis que, na noção moderna dos contratos, a vontade das partes perdeu o status de barreira intransponível, devendo ser buscada a concretização do real equilíbrio contratual e igualdade entre as partes.



Sobretudo em casos, como este, em que resta clara a inexistência do cumprimento de dever de informação e de esclarecimento, a legislação consumerista é clara ao vedar este tipo de prática, a teor do que se verifica no art. 39 do CDC, quando este veda ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras  práticas abusivas, exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva, assim presumida a que ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence; restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual; se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso.
	9 – DO TRATAMENTO DA MATÉRIA NA JURISPRUDÊNCIA




Foi publicada, em 28/04/2016, Setença em atendimento a ACP nº 0010064-91.2015.8.10.0001
(DOC.11), proposta pela Defensoria Pública do Estado do Maranhão em face das instituições financeiras que atuavam no respectivo Estado, comercializando a operação de cartão de crédito consignado.



Na decisão, em síntese, foi detreminado: i) a suspensão de todas as cobranças de saques/emprétimos/créditos obtidos por meio do cartão de crédito com reserva de margem consignável -RMC, devendo haver a readequação dos valores aos contratos padrão de empréstimo consignado, com a linha de crédito mais vantajosa ao consumidor; ii) a devolução em dobro aos consumidores dos valores descontados a maior de seus contracheques, após realizado o procedimento descrito no item anterior; iii) o pagamento de indenização a título de reparação por danos morais individuais, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), a cada consumidor abrangido pela decisão; iv) o pagamento de indenização a título de reparação por danos morais coletivos, no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), a serem pagos por cada um das instituições financeiras, cujos valores deverão ser revertidos ao Fundo Estadual de Defesa dos Direitos do Consumidores (Lei 8.044/2003); v) a abstenção de comercializar o cartão de crédito com reserva de margem consignável - RMC, com a finalidade de saque, empréstimo ou obtenção de crédito, a todos os servidores, aposentados e pensionistas, estaduais e municipais.



Transcreve-se o Dispositivo da Decisão:
DISPOSITIVO. Ante o exposto, ACOLHO, em parte, os pedidos da DPE e, por conseguinte, condeno o BANCO BMG S.A., BANCO BONSUCESSO, BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL e o BANCO PAN AMERICANO: a) a imediata suspensão de todas as cobranças de débitos oriundos de saque/empréstimos/crédito obtidos por meio de cartão de crédito com reserva de margem consignável - RMC comercializados pelas empresas rés de todos os servidores, aposentados e pensionistas, estaduais e municipais com renda de até três salários mínimos mensais, impedindo-se, ainda, a respectiva negativação dos consumidores junto aos cadastros dos maus pagadores (SPC, SERASA e afins), devendo os valores tomados pelos substituídos serem readequados conforme o contrato padrão de empréstimo consignado de cada um dos bancos, devendo estes utilizarem a linha de crédito mais vantajosa em sua carteira de produtos disponíveis aos demais consumidores e respeitando a margem consignável de cada um e nesta ocasião entregar a cada consumidor fatura descritiva de seu débito, de modo que enquanto não renegociada a dívida não se poderá realizar descontos, sob pena de multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por desconto indevido; b) a devolver em dobro aos consumidores os valores descontados a maior de seus contracheques, após realizado o procedimento descrito no item "a" deste dispositivo. c) a arcar com o pagamento de indenização a título de reparação por danos morais individuais, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), a cada consumidor abrangido por esta decisão pela respectiva instituição financeira contratante, podendo ser descontados de eventual saldo devedor dos consumidores oriundos do cálculo descrito no item "a"; d) a arcar com o pagamento de indenização a título de reparação por danos morais coletivos, no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), a serem pagos por cada um deles, cujos valores deverão ser revertidos ao Fundo Estadual de Defesa dos Direitos do Consumidores (Lei 8.044/2003); e) se abstenham de comercializar o cartão de crédito com reserva de margem consignável - RMC, com a finalidade de saque, empréstimo ou obtenção de crédito, a todos os servidores, aposentados e pensionistas, estaduais e municipais com renda de até três salários mínimos mensais, sob pena de multa equivalente ao décuplo de cada transação eventualmente realizada, ressalvando-se a possibilidade da comercialização do cartão para o parcelamento de compras; f) a ampliar, no prazo de 30 dias, o serviço de atendimento a clientes com a disponibilização de canal exclusivo para solucionar os conflitos decorrentes da contratação de cartão de crédito com reserva de margem consignável - RMC, bem como para procederem às revisões dos contratos decorrentes das condenações impostas nesta ação, devendo ser criada tecla específica e direta no serviço de CALL CENTER para garantir a prioridade no atendimento dos idosos, sob pena de multa diária de 15.000,00 (quinze mil reais); g) a comprovar, no prazo de 45 dias, o cumprimento das ordens impostas nesta decisão. Condeno, ainda, as rés a pagar custas processuais e honorários advocatícios, estes em favor do Fundo de Aparelhamento da DPE/MA e fixados em 20% do valor estipulado a título de danos morais coletivos. 3.1 DA HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO FIRMADO ENTRE A DPE E O BANCO DAYCOVAL O termo de acordo de fls. 1816/1838 atende aos pressupostos legais. Desse modo, HOMOLOGO, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta - TAC (fls. 1816/1838), celebrado entre a Defensoria Pública Estadual e o Banco Daycoval S.A., nos termos do art. 487, III, b, do CPC/2015. Sem condenação em custas e honorários advocatícios para o Banco Daycoval S.A. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. INTIME-SE o Ministério Público Estadual. São Luís, 26 de abril de 2016. Juiz DOUGLAS DE MELO MARTINS Titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos Resp: 147777  Vara de Interesses Difusos e Coletivos. (PROCESSO Nº 0010064-91.2015.8.10.0001  (108732015). AUTOR: Núcleo de Defesa do Consumidor (Defensoria Pública do Estado do Maranhão. RÉUS: BANCO BMG S.A.; BANCO BONSUCESSO; BANCO DAYCOVAL S.A., BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL E BANCO PAN. JUIZ: DOUGLAS DE MELO MARTINSTitular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos. Publicado em 28/04/2016)


O Tribunal de Justiça do Maranhão, em outras oportunidades, já tratrou das ilegalidades do tipo de contratação combatido nesta ação, veja-se:
Agravo de Instrumento. Direito do consumidor. Empréstimo consignado. Cartão de crédito. Desconto em vencimentos. Abusividade. Deferimento da tutela antecipada. Suspensão dos descontos na folha de pagamento. Manutenção. Recurso Improvido. 1. O material probatório anexado aos autos da ação originária mostra-se suficiente e adequado, no mínimo, a indicar a existência da plausibilidade do direito. 2. Verificando-se que essa medida visa a impedir o comprometimento por tempo indeterminado da verba salarial do Agravado, impõe-se a manutenção da tutela antecipada. 3. Agravo conhecido e improvido. 4. Unanimidade. (AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 511-57.2014.8.10.0000 (2608/2014), Rel. Des. RICARDO DUAILIBE, QUINTA CÂMARA CÍVEL - TJMA, julgado em 07/07/2014, DJe 10/07/2014) (grifos inseridos)
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. SIMULAÇÃO. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. VÍCIO. ABUSIVIDADE. DANO MORAL CONFIGURADO. APELO IMPROVIDO. SENTENÇA CONFIRMADA. I - Consumidor que contratou junto ao Banco/Apelado empréstimo no valor de R$ 2.900,00, sendo-lhe entregue um cartão de crédito não solicitado. II - A conduta de Instituição Financeira que, via de consignação em folha, procede a descontos variáveis por prazo além do combinado, nos vencimentos do consumidor, que acreditou ter contratado empréstimo para pagamento por prazo determinado e em parcelas fixas, e não empréstimo rotativo de cartão de crédito consignado com prazo indeterminado, é ilegal. III - Danos morais devidos, considerando-se as peculiaridades e os aspectos fáticos da espécie deve ser mantido o quantum indenizatório de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), já que dentro dos limites da razoabilidade e proporcionalidade. IV - Apelo improvido. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 058601/2014, Rel. Des. José de Ribamar Castro, Segunda Câmara Cível - TJMA, julgado em 24/02/2015, Dje 26/02/2015)  (grifos inseridos)


Outros Estados da Federação brasileira também seguem este entendimento. Nesse sentido, a jurisprudência construída pelo Poder Judiciário do Rio de Janeiro:
VOTO. Relação de consumo, sendo aplicável o Código de Defesa do Consumidor (CDC). A ré, ora recorrida, é fornecedora de produtos e serviços, enquadrando-se nas disposições do artigo 3° e seus parágrafos do Código de Defesa do Consumidor. Entende esta Magistrada que a sentença, data vênia, merece parcial reforma. Situação já conhecida desta Turma. Instituição financeira que, ao invés de efetuar um simples empréstimo consignado ao consumidor, celebra com este contrato de cartão de crédito e lança o débito diretamente na fatura de cartão de crédito. Prática comercial adotada que gera inequívoca vantagem para o fornecedor, uma vez que os juros do cartão de crédito são muito superiores aos praticados em empréstimos com desconto mediante consignação em folha de pagamento. Violação a transparência. Intenção clara da financeira em gerar dívida vitalícia em detrimento do consumidor. Instituição financeira que sequer informa datas de contratação, o que indicaria de forma clara a prática. Nulidade do empréstimo contratado através de cartão de crédito. Necessidade de modulação dos efeitos da decisão judicial visto ter a autora recebido o valor do empréstimo e usufruído dos valores respectivos. Ausência de parâmetros para aferir qual o valor justo para pagamento do empréstimo com juros, que leva o julgador a arbitrar a importância já quitada como sendo suficiente a quitar o empréstimo em questão. Descontos em folha que devem cessar, à vista do reconhecimento da quitação. Sentimentos de angústia e impotência vivenciados. Fixação de verba compensatória que se impõe levando-se em conta a razoabilidade, o poderio econômico da ré, não se podendo esquecer, ainda, do viés educativo do dano moral. PELO EXPOSTO, VOTO PELO CONHECIMENTO e PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO PARA: 1) DECLARAR QUITADO O DÉBITO MENCIONADO NA INICIAL e PARA CONDENAR A RÉ A SE ABSTER DE EFETUAR NOVOS DESCONTOS RELATIVOS AO CARTÃO DE CRÉDITO DA AUTORA DIRETAMENTE EM SEU CONTRACHEQUE, sob pena de multa correspondente ao dobro do valor cobrado; 2) CONDENAR A RÉ AO PAGAMENTO DE R$ 4.000,00, a título de dano moral, acrescidos de correção monetária e dos juros de 1% ao mês a partir da data da publicação do acórdão. SEM HONORÁRIOS POR SE TRATAR DE RECURSO COM ÊXITO. Juíza Relatora: RENATA GUARINO MARTINS. RECORRENTE: LINDALVA NEVES DE CARVALHO RECORRIDO: BANCO BONSUCESSO S.A. (TJ-RJ: RI 00089067520148190036 RJ 0008906-75.2014.8.19.0036, Relator: RENATA GUARINO MARTINS, Primeira Turma Recursal, Data de Publicação: 24/02/2015 00:00) (grifos inseridos)


No Estado de São Paulo:

CONTRATO. CARTÃO DE CRÉDITO COM RMC (RESERVA DE MARGEM CONSIGNADA). APOSENTADORIA. CLIENTE COM MARGEM DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS ESGOTADA. LIBERAÇÃO DE CRÉDITO DESPROPORCIONAL À CAPACIDADE DE PAGAMENTO DO APOSENTADO, COM IMPOSIÇÃO DO SAQUE MEDIANTE CARTÃO DE CRÉDITO E COM EXIGÊNCIA DA TOTALIDADE DO VALOR EMPRESTADO, DE UMA ÚNICA VEZ, NA FATURA SEGUINTE. BURLA DO TETO DE DESCONTOS MENSAIS PREVISTOS EM LEI. DÍVIDA QUE SE TORNOU IMPAGÁVEL.ABUSIVIDADE. 1. A autora firmou contrato que acreditava ser de empréstimo consignado, contrato esse vinculado diretamente a cartão de crédito. 2. O cliente procura por empréstimo, e é levado a contratar cartão de crédito, porque o valor do suposto mútuo só pode ser sacado por meio desse cartão. Qualquer saque resulta em novo empréstimo, realizado por meio de cédula de crédito bancário. 3. Essa operação, que se remunera por meio de RMC (reserva de margem consignável) torna quase impossível quitar o débito contraído. A dívida é cobrada integralmente logo no período seguinte ao do saque, o que torna o limite de crédito desproporcional à capacidade de pagamento do cliente. 4.O cliente é obrigado a utilizar-se do cartão de crédito para sacar o dinheiro depositado pelo banco em sua conta, dando brecha para que o credor lance o valor sacado na fatura seguinte do cartão de crédito, tornando impagável a dívida (já que a RMC quita apenas os encargos e "rola" o principal para a próxima fatura, para servir de base para a cobrança de novos encargos, numa ciranda sem fim). 5. A forma de cobrança é nitidamente abusiva, seja por escravizar o consumidor a uma dívida que o acompanha ao túmulo; seja por descumprir a previsão de emissão de cédula de crédito para formalização de saques com o cartão de crédito; seja por veicular um "empréstimo" sem termo final e sem desconto de parcelas (prevista apenas a amortização dos encargos, mediante RMC). 6. A abusividade foi reconhecida em Ação Civil Pública movida pela Defensoria da União do Maranhão. 7. Cabe reconhecer a ilegalidade do contrato em análise nos autos. Porém, tendo a autora se valido do dinheiro "emprestado", quantias descontadas a título de RMC devem servir para amortizar o débito (consideradas em dobro). 8. Não vingam, entretanto, as pretensões de declaração de inexistência do débito, de liberação do RMC, de repetição do indébito e de reparação por danos morais. Afinal, a autora sacou as mencionadas importâncias, cabendo arcar com o pagamento do crédito usufruído. 9. Deverá o banco, contudo, recalcular a forma de pagamento dos valores sacados, de maneira que tenham como limite as taxas de juros pactuadas, mas que o crédito seja parcelado em tantas parcelas fixas quanto bastem para a quitação da dívida, respeitado, como valor das parcelas, o percentual de 5% sobre o valor líquido da aposentadoria do autor. 10. Recurso parcialmente provido. (TJ-SP 10015259420168260145 SP 1001525-94.2016.8.26.0145, Relator: Melo Colombi, Data de Julgamento: 05/10/2017, 14ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 09/10/2017) (grifos inseridos)
	10 – DO DANO MORAL COLETIVO




O artigo 6º, VI, do Código de Defesa do Consumidor, e a parte final do artigo 1º, da Lei da Ação Civil Pública, são expressos ao prever a viabilidade de dano moral ou extrapatrimonial coletivo, conforme se depreende das respectivas leituras:
Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor)
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;
Lei n° 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública)
Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:

(…)

II- ao consumidor;
(...)

IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo; (grifos inseridos)


Em sua modalidade dano moral coletivo, Carlos Alberto Bittar Filho o define:
(…) O dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. Quando se fala em dano moral coletivo, está se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico: quer dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial. Tal como se dá na seara do dano moral individual, aqui também não há que se cogitar de prova de culpa, devendo-se responsabilizar o agente pelo simples fato da violação (damnum in re ipsa). (BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Do dano moral coletivo no atual contexto jurídico brasileiro).


A lesão a interesses coletivos podem ensejar danos morais quando atingidos, de forma indivisível, bens jurídicos de um grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si por uma relação jurídica base, como o meio ambiente, a cultura, ou, no vertente caso, as relações de consumo.


Da mesma forma, no presente caso, em que existe ofensa à coletividade dos consumidores, atingida por práticas contratuais manifestamente abusivas, trata-se de hipótese de dano moral coletivo, cuja reparação deve ter efeito pedagógico para dissuadir os ofensores de práticas semelhantes.


A imposição do dever de reparar tem cunho não apenas preventivo e/ou punitivo, mas também caráter pedagógico e reparador. Não se pode ignorar a premissa de que também a comunidade sofre os efeitos de um dano extrapatrimonial,e, assim sendo, deve haver efetiva proteção coletiva assegurada pela norma fundamental do ordenamento jurídico brasileiro.



Tendo isso em vista, a doutrina e jurisprudência nacional, têm admitido a configuração dessa “nova subespécie” de dano moral, cumprindo salientar que o Superior Tribunal de Justiça vem a reconhecendo, reiteradamente, em suas decisões, tais como: I – REsp 866.636, caso que ganhou repercussão nacional, a 3ª turma do STJ manteve a condenação do laboratório Schering do Brasil ao pagamento de danos morais coletivos no importe de 1 milhão de reais, em decorrência da comercialização do anticoncepcional Microvlar sem o princípio ativo; II – Resp 1.221.756, um banco foi condenado ao pagamento de indenização por danos morais coletivos no valor de 50 mil reais por manter caixa de atendimento preferencial somente no segundo andar de uma agência, o que restringia o acesso de indivíduos que possuíam dificuldade em se locomover; III – Resp 1.180.078, a 2ª Turma do STJ reconheceu a existência de dano moral coletivo que serviria como reparação pecuniária pelos danos reflexos e pela perda da qualidade ambiental.

Ainda no campo jurisprudencial, merece destaque o entendimento da Ministra Nanci Andrighi que prescreve: “nosso ordenamento jurídico não exclui a possibilidade de que um grupo de pessoas venha a ter um interesse difuso ou coletivo de natureza não patrimonial lesado, nascendo aí a pretensão de ver tal dano reparado”.
Colacionando julgado mais recente acolhendo a necessidade de reparação do dano moral coletivo, veja-se didático julgado do STJ:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO CONSUMIDOR. TELEFONIA. VENDA CASADA. SERVIÇO E APARELHO. OCORRÊNCIA. DANO MORAL COLETIVO. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 1. Trata-se de ação civil pública apresentada ao fundamento de que a empresa de telefonia estaria efetuando venda casada, consistente em impor a aquisição de aparelho telefônico aos consumidores que demonstrassem interesse em adquirir o serviço de telefonia. (…) 7. A possibilidade de indenização por dano moral está prevista no art. 5º, inciso V, da Constituição Federal, não havendo restrição da violação à esfera individual. A evolução da sociedade e da legislação têm levado a doutrina e a jurisprudência a entender que, quando são atingidos valores e interesses fundamentais de um grupo, não há como negar a essa coletividade a defesa do seu patrimônio imaterial. 8. O dano moral coletivo é a lesão na esfera moral de uma comunidade, isto é, a violação de direito transindividual de ordem coletiva, valores de uma sociedade atingidos do ponto de vista jurídico, de forma a envolver não apenas a dor psíquica, mas qualquer abalo negativo à moral da coletividade, pois o dano é, na verdade, apenas a consequência da lesão à esfera extrapatrimonial de uma pessoa. 9. Há vários julgados desta Corte Superior de Justiça no sentido do cabimento da condenação por danos morais coletivos em sede de ação civil pública. Precedentes: EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1440847/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 15/10/2014, REsp 1269494/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013; REsp 1367923/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 06/09/2013; REsp 1197654/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 08/03/2012. 10. Esta Corte já se manifestou no sentido de que "não é qualquer atentado aos interesses dos consumidores que pode acarretar dano moral difuso, que dê ensanchas à responsabilidade civil. Ou seja, nem todo ato ilícito se revela como afronta aos valores de uma comunidade. Nessa medida, é preciso que o fato transgressor seja de razoável significância e desborde os limites da tolerabilidade. Ele deve ser grave o suficiente para produzir verdadeiros sofrimentos, intranquilidade social e alterações relevantes na ordem extrapatrimonial coletiva. (REsp 1.221.756/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 10.02.2012). (…) 12. Afastar, da espécie, o dano moral difuso, é fazer tabula rasa da proibição elencada no art. 39, I, do CDC e, por via reflexa, legitimar práticas comerciais que afrontem os mais basilares direitos do consumidor. 13. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1397870/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 10/12/2014).


Uma vez evidenciado o dano moral coletivo, resta agora quantificar o valor da condenação a título de compensação, tarefa esta tormentosa entre os operadores do direito, mas que a jurisprudência cuidou de tratar, estabelecendo critérios para tanto, quais sejam: a extensão do dano; as condições socioeconômicas e culturais dos envolvidos; o grau de culpa do agente, de terceiro ou da vítima.


Evoluindo a jurisprudência sobre a metodologia para quantificar o dano moral, a partir dos já citados critérios, atualmente, vem-se aplicando o método bifásico de fixação do quantum indenizatório. 



Assim, na primeira fase, é fixado um valor básico de indenização de acordo com o interesse jurídico lesado e em conformidade com os precedentes jurisprudenciais. Na segunda fase, há a fixação definitiva da indenização de acordo com as circunstâncias particulares do caso concreto.



Ao modo da jurisprudência aplicável ao presente caso, a partir do método bifásico retrocitado, entende-se que a reparação à coletividade deva se aproximar do valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para cada banco requerido.


Dessa forma, a condenação dos requeridos em danos morais coletivos servirá para, a um só tempo, compensar todos os transtornos experimentados pela coletividade, bem como para punir e evitar que tal conduta provoque lesão a outros consumidores, exigindo-se, dessa forma, dos bancos requeridos conduta leal e de acordo com a ordem econômica.

	11 – DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA




Cuidando-se de demanda sobre relação de consumo e preenchidos os requisitos legais, impõe-se a inversão do ônus da prova em favor dos consumidores, a teor do CDC:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;


Cumpre destacar que pela possibilidade do juiz inverter o ônus da prova, em respeito à teoria dinâmica do ônus da prova, tal também constitui um direito do consumidor para facilitar sua defesa no processo, desde que presente, conforme leitura do dispositivo legal supratranscrito, um dos seguintes requisitos: a) verossimilhança da alegação do consumidor, neste caso, decorrente da ampla e contundente documentação acostada; b) sua hipossuficiência (dificuldade em provar o ocorrido), aferida segundo as regras ordinárias de experiência.



Nesse sentido, verifica-se sem maiores dificuldades a consubstancialidade destas duas previsões legais através da análise do caso em tela, sendo, portanto, imperiosa a inversão do ônus da prova. 



Frisa-se que mesmo em sede de ação coletiva, onde a inversão se dá em benefício do consumidor, apesar de requerida em nome próprio pelo substituto processual, é cabível a inversão do ônus da prova, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA. REAJUSTE DOS PRÊMIOS EM FUNÇÃO DA FAIXA ETÁRIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. REQUISITOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 1. Elidir as conclusões do aresto impugnado, julgando estarem persentes os requisitos autorizadores da antecipação da tutela e da inversão do ônus da prova, demandaria o revolvimento dos meios de convicção dos autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, providência vedada nesta sede a teor da súmula 07/STJ. 2. O Ministério Público, no âmbito do Direito do Consumidor, também faz jus à inversão do ônus da prova. 3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO” (STJ - AGRESP 1241076 – rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO - TERCEIRA TURMA – DJE DATA: 09/10/2012. (grigos inseridos)
AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL COLETIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PERSUASÃO RACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva - providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, cabendo ao magistrado a prudente análise acerca da verossimilhança das alegações do ente substituto. Precedentes. 2. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade de sua produção. Com efeito, entendendo o Tribunal recorrido que ao deslinde da controvérsia seriam desnecessárias as provas cuja produção o recorrente buscava, tal conclusão não se desfaz sem o revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1406633/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 17/02/2014). (grifos inseridos)


A hipossuficiência, para fins de inversão do ônus da prova, é aferida a partir da natureza difusa ou coletiva das vítimas (sujeito titular do bem jurídico primário a ser protegido), e não das condições da parte autora da ação (substituto processual). Portanto, é cabível a inversão do ônus da prova em prol da sociedade, na forma do art. 6º, VIII CDC c/c o art. 21 da Lei nº 7.347/1985.



Deve ser observada, ainda, a orientação da 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a inversão do ônus da prova constitui regra de instrução, e não de julgamento.
	12 – DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA




Dispõe o parágrafo 3º do artigo 84 do CDC que, “sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu”.



O dispositivo supramencionado cuida da concessão de tutela liminar para garantir a satisfação do direito do consumidor nos casos em que a espera pelo provimento final da demanda possa interferir de forma negativa. 



No caso de ações coletivas nas relações consumeristas, a urgência decorre da própria mecânica do mercado de consumo e da assimetria entre os ciclos jurídicos e comerciais. Aquele, fundado na segurança jurídica, este, na necessidade de estar sempre à frente da concorrência. 



Nesse contexto de disparidade, a demora da resolução da demanda (sem a concessão de liminar) normalmente leva a perda do objeto pela superação da prática atacada em razão da descrença no efetivo poder de atuação das instituições brasileiras.


Trata-se, portanto, de verdadeira antecipação de tutela, devendo o dispositivo em comento ser interpretado em harmonia com o artigo 300, do Novo Código de Processo Civil (NCPC), que trata do assunto de forma geral.



O artigo 300 do NCPC, determina que para a concessão da tutela de urgência, deve haver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 
12.1. Da Probabilidade do Direito


É amplo e inequívoco o lastro probatório que acompanha esta exordial.



Isso se percebe, aliás, dos dados, da amostragem dos contratos e peças informativas juntadas a esta inicial, nas quais é possível demonstrar a nulidade das operações de cartão de crédito com reserva de margem consignável -RMC e postura negligente do Estado e Município ao não fiscalizarem as patentes irregularidades presentes nestes contratos, senão veja-se:
a) VIOLAÇÃO AOS NORMATIVOS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, pois o cartão de crédito  com reserva de margem consignável-RMC não atende as formalidades previstas  para consignação;
b)  VIOLAÇÃO AO DIREITO À INFORMAÇÃO E À BOA-FÉ OBJETIVA, já que os relatos acostados à inicial atestam que o consumidor, sobretudo o idoso, não apenas não sabe o que é e como funciona o cartão de crédito com reserva de margem consignável, como sai do estabelecimento bancário certo de que havia realizado um contrato de empréstimo consignado e que o adimplemento  das faturas a serem enviadas a sua casa é opcional, apenas caso queira antecipar a liquidação do débito, o que tem significado, na prática, tornar as dívidas contraídas impagáveis;
c) VIOLAÇÃO AO DIREITO À INFORMAÇÃO E À TRANSPARÊNCIA NO TRATO DAS RELAÇÕES DE CONSUMO, porquanto os contratos celebrados para obtenção de empréstimo/saque por meio do cartão de crédito com reserva de margem consignável – RMC não prevê taxa de juros, data de início e de término dos respectivos descontos, quantum devido com e sem juros;
d) VIOLAÇÃO À PROIBIÇÃO DE PRÁTICAS ABUSIVAS, já que os contratos, tal como formulados, geram parcelas infindáveis e pagamentos que ultrapassam facilmente três, quatro vezes o valor inicialmente obtido por empréstimo, constituindo vantagem manifestamente excessiva e onerosa ao consumidor.


A probabilidade do direito deriva, assim, da plausibilidade dos argumentos fático-jurídicos aqui levantados e das provas pré-constituídas, no qual se pode observar, ainda que em cognição sumária, a abusividade dos contratos objetos desta ação, que ultrapassa o mínimo conceito de razoabilidade, assim como carece de qualquer fundamento legal, a demonstrar, tão somente por isso, a sua incompatibilidade com o ordenamento jurídico, eivados, portanto, de ilegalidade “gritante”.


Apesar de resultar da íntima convicção do magistrado, é evidente, no caso em tela, a veracidade de tudo quanto se relatou, dos danos existentes e das causas que os ensejaram.
12.2. Do Perigo do Dano ou Risco ao Resultado útil do Processo 


Já o perigo do dano é constituído pela própria situação apresentada: o superendividamento involuntário de milhares servidores, aposentados e pensionistas, que vem se revelando presas fáceis nas armadilhas abusivas dos cartões de crédito –

RMC. 


A consequência disso é a redução drástica de despesas pessoais, cortando compras de remédios, de mantimentos e até o cancelando plano de saúde, danos estes iminentes e irreversíveis, provocando a subtração  ilegal de verba alimentícia, do orçamento familiar de valor diretamente atrelado à sobrevivência digna dos consumidores, que muitas vezes são idosos.


Preenchidos os requisitos, a concessão da tutela que ora se pretende antecipar, essa não será injusta, pois a providência antecipatória impedirá, no caso em epígrafe, maior dano à coletividade no Estado do Piauí.
12.3. Dos Pedidos de Antecipação:


Verifica-se, Vossa Excelência, que a situação narrada atende perfeitamente a todos os requisitos esperados para a concessão da medida antecipatória, pelo que se busca, antes da decisão do mérito em si, a ordem judicial para determinar,  no âmbito do Estado do Piauí:
A. 1) Aos Réus: Estado e Município:
A.1.1) A imediata suspensão da consignação de todos os débitos oriundos de saques/empréstimos/crédito/compras obtidos por meio do cartão de crédito com reserva de margem consignável -RMC, comercializados pelas instituições financeiras Requeridas, a todos os servidores estaduais e municipais, aposentados e pensionistas,  até o final do julgamento da presente demanda, sob pena de multa de R$5.000,00 (cinco mil reais), por cada contrato não suspenso;
A.1.2)  A obrigação de NÃO FAZER, consistente na imediata vedação de autorizar novos descontos consignados para fins de operações  decorrentes da celebração de contratos de Cartão de Crédito com Reserva de Margem Consignável para Desconto (“Crédito Rotativo”, “RMC” ou “Consignação Associada a Cartão de Crédito”) celebrados com as instituições financeiras requeridas, fixando-se, ainda, multa, para a hipótese de descumprimento total ou parcial da decisão, na razão de R$5.000,00 (cinco mil reais) por nova autorização.
A.2) Às Instituições Financeiras Rés:
A.2.1) A imediata suspensão de todas as cobranças de débitos oriundos de saques/empréstimos/crédito/compras obtidos por meio do cartão de crédito com reserva de margem consignável -RMC, a todos os servidores estaduais e municipais, aposentados e pensionistas; impedindo-se, ainda, a respectiva negativação dos consumidores junto aos cadastros de restrição ao crédito (SPC,SERASA e afins), até o final do julgamento da presente demanda, sob pena de multa diária conforme item “A.2.9”  a seguir; 
A.2.2) A imediata retirada do nome dos servidores, aposentados e pensionistas,  de qualquer cadastro negativo do sistema de proteção ao crédito (SPC, SERASA e afins), em decorrência de dívidas referentes  ao cartão de crédito com reserva de margem consignável- RMC, até o final julgamento da presente demanda, sob pena de multa diária conforme item “A.2.9”  a seguir;                                                 
A.2.3) A imediata suspensão da comercialização do cartão de crédito com reserva de margem consignável -RMC, sob qualquer forma, ou, subsidiariamente, para fins de obtenção de saque, empréstimo, crédito/compras, para servidores, aposentados e pensionistas, até final julgamento da presente demanda, ante as flagrantes infrações às normas de proteção e defesa do consumidor, sob pena de multa diária conforme item “A.2.9”  a seguir;
A.2.4)  A expedição, no prazo de 30 dias, para cada consumidor abrangido por esta lide, de fatura descritiva dos valores que foram pagos, os meses de descontos, o valor do saldo devedor atual, os encargos que foram cobrados na operação e os valores que foram disponibilizados aos consumidores, sob pena de multa diária conforme item “A.2.9”  a seguir;  
A.2.5) A abstenção de veicular  quaisquer  publicidade sobre empréstimo consignado sem  a indicação de forma ostensiva e clara do percentual de juros, taxas de adesão, comissões e acréscimos legalmente previstos, que incidam sobre o empréstimo, custo eferivo total da operação, data de início e término dos descontos;
A.2.6) Caso se entenda pela manutenção, durante a tramitação desta demanda, da comercialização do cartão de crédito  com reserva de margem consignável, que seja determinado aos réus que adotem, no prazo de vinte dias, contados a partir da intimação, em todos os contratos desta natureza as determinações abaixo:
·  utilização de fonte 12, Arial ou Times Nem Roman;
· destaque de forma clara e ostensiva  do percentual de juros, acréscimos legalmente previstos, comissões, número de parcelas, valor de cada parcela, valor total de empréstimo, soma  total a pagar com e sem financiamento  e data de início e término das parcelas(art.52 do CDC);
·  inclusão, de forma clara e ostensiva, da informação sobre a possibilidade de o consumidor liquidar, antecipadamente, o débito total ou parcial, mediante redução proporcional  dos juros e demais acréscimos, indicando  os meios e locais disponibilizados  para consecução desse pagamento antecipado, conforme o disposto no art. 52, §2º, do CDC;
·  indicação, de forma ostensiva e destacada, do nome e do endereço da agência, bem como utilização de carimbo contendo o nome e o endereço comercial do preposto que efetivou a contratação.
A.2.7) A expedição de Ofício a todos os Procon's e Núcleos das Defensorias Públicas da capital e do interior do Estado, às delegacias do consumidor, bem como ao Banco Central, às expensas dos requeridos, dando-se ciência da decisão  para efeito de fiscalização do seu cumprimento;
A.2.8) A obrigação dos Réus de comprovar a este Juízo, no prazo de 30 dias, o cumprimento das ordens mediante a apresentação de prova documental  que possibilite a constatação do cumprimento de todas as obrigações impostas na Decisão.
A.2.9) A imposição de multa diária no importe de R$50.000,00(cinquenta mil reais) por banco requerido, por violação de cada item deste pedido deferido  na decisão  judicial, cujo valor deverá ser revertido, ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, sem prejuízo de outras sanções cabíveis para assegurar o resultado prático da tutela pretendida, tais como a suspensão  de fornecimento de produtos ou serviços e suspensão temporária de atividade(art.56, VI e  VII, CDC), todas desde já requeridas.


Nesse contexto, o superendividamento deve ser visto como um PROBLEMA DE EXCLUSÃO SOCIAL e caso não sejam tomadas medidas eficazes em sede jurisdicional para proteger os contratantes, diante do atual quadro de economia instável e insuficiente, com carência de renda, os bancos continuarão lucrando bilhões, em detrimento da redução radical do poder aquisitivo da população piauiense e da sua própria dignidade.



Desse modo, em vista de todos os argumentos supramencionados, faz-se urgentemente necessário a antecipação da tutela de urgência, nos termos requeridos.
	13 – DOS PEDIDOS




Firme no exposto, portanto, o PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR REQUER:
A) A concessão dos efeitos da tutela antecipatória para, sem a oitiva prévia das partes contrárias, com fulcro no art. 9º, parágrafo único, I e art. 300, § 2º do NCPC, independente de caução, art. 300, § 1º, do NCPC, determinar,  no âmbito do Estado do Piauí:
A. 1) Aos Réus: Estado e Município:
A.1.1) A imediata suspensão da consignação de todos os débitos oriundos de saques/empréstimos/crédito/compras obtidos por meio do cartão de crédito com reserva de margem consignável -RMC, comercializados pelas instituições financeiras Requeridas, a todos os servidores estaduais e municipais, aposentados e pensionistas,  até o final do julgamento da presente demanda, sob pena de multa de R$5.000,00 (cinco mil reais), por cada contrato não suspenso;
A.1.2)  A obrigação de NÃO FAZER, consistente na imediata vedação de autorizar novos descontos consignados para fins de operações  decorrentes da celebração de contratos de Cartão de Crédito com Reserva de Margem Consignável para Desconto (“Crédito Rotativo”, “RMC” ou “Consignação Associada a Cartão de Crédito”) celebrados com as instituições financeiras requeridas, fixando-se, ainda, multa, para a hipótese de descumprimento total ou parcial da decisão, na razão de R$5.000,00 (cinco mil reais) por nova autorização.
A.2) Às Instituições Financeiras Rés:
A.2.1) A imediata suspensão de todas as cobranças de débitos oriundos de saques/empréstimos/crédito/compras obtidos por meio do cartão de crédito com reserva de margem consignável -RMC, a todos os servidores estaduais e municipais, aposentados e pensionistas; impedindo-se, ainda, a respectiva negativação dos consumidores junto aos cadastros de restrição ao crédito (SPC,SERASA e afins), até o final do julgamento da presente demanda, sob pena de multa diária conforme item “A.2.9”  a seguir; 
A.2.2) A imediata retirada do nome dos servidores, aposentados e pensionistas,  de qualquer cadastro negativo do sistema de proteção ao crédito (SPC, SERASA e afins), em decorrência de dívidas referentes  ao cartão de crédito com reserva de margem consignável- RMC, até o final julgamento da presente demanda, sob pena de multa diária conforme item “A.2.9”  a seguir;                                                 
A.2.3) A imediata suspensão da comercialização do cartão de crédito com reserva de margem consignável -RMC, sob qualquer forma, ou, subsidiariamente, para fins de obtenção de saque, empréstimo ou crédito/compras, para servidores, aposentados e pensionistas, até final julgamento da presente demanda, ante as flagrantes infrações às normas de proteção e defesa do consumidor, sob pena de multa diária conforme item “A.2.9”  a seguir;
A.2.4) A expedição, no prazo de 30 dias, para cada consumidor abrangido por esta lide, de fatura descritiva dos valores que foram pagos, os meses de descontos, o valor do saldo devedor atual, os encargos que foram cobrados na operação e os valores que foram disponibilizados aos consumidores, sob pena de multa diária conforme item “A.2.9”  a seguir;  
A.2.5) A abstenção de veicular  quaisquer  publicidade sobre empréstimo consignado sem  a indicação de forma ostensiva e clara do percentual de juros, taxas de adesão, comissões e acréscimos legalmente previstos, que incidam sobre o empréstimo, custo eferivo total da operação, data de início e término dos descontos;
A.2.6) Caso se entenda pela manutenção, durante a tramitação desta demanda, da comercialização do cartão de crédito  com reserva de margem consignável, que seja determinado aos réus que adotem, no prazo de vinte dias, contados a partir da intimação, em todos os contratos desta natureza as determinações abaixo:

· utilização de fonte 12, Arial ou Times Nem Roman;
· destaque de forma clara e ostensiva  do percentual de juros, acréscimos legalmente previstos, comissões, número de parcelas, valor de cada parcela, valor total de empréstimo, soma  total a pagar com e sem financiamento  e data de início e término das parcelas(art.52 do CDC);
·  inclusão, de forma clara e ostensiva, da informação sobre a possibilidade de o consumidor liquidar, antecipadamente, o débito total ou parcial, mediante redução proporcional  dos juros e demais acréscimos, indicando  os meios e locais disponibilizados  para consecução desse pagamento antecipado, conforme o disposto no art. 52, §2º, do CDC;
·  indicação, de forma ostensiva e destacada, do nome e do endereço da agência, bem como utilização de carimbo contendo o nome e o endereço comercial do preposto que efetivou a contratação.
A.2.7) A expedição de Ofício a todos os Procon's e Núcleos das Defensorias Públicas da capital e do interior do Estado, às delegacias do consumidor, bem como ao Banco Central, às expensas dos requeridos, dando-se ciência da decisão  para efeito de fiscalização do seu cumprimento;
A.2.8) A obrigação dos Réus de comprovar a este Juízo, no prazo de 30 dias, o cumprimento das ordens mediante a apresentação de prova documental  que possibilite a constatação do cumprimento de todas as obrigações impostas na Decisão.
A.2.9) A imposição de multa diária no importe de R$50.000,00(cinquenta mil reais) por banco requerido, por violação de cada item deste pedido deferido  na decisão  judicial, cujo valor deverá ser revertido, ao fim ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, sem prejuízo de outras sanções cabíveis para assegurar o resultado prático da tutela pretendida, tais como a suspensão  de fornecimento de produtos ou serviços e suspensão temporária de atividade(art.56, VI e  VII, CDC), todas desde já requeridas.
B) Seja concedida prioridade à tramitação do presente feito, haja vista envolver, também, interesses de pessoas idosas, nos termos artigo 1º da Lei 10.741/2003;
C) O julgamento inteiramente procedente desta ação para condenar em caráter definitivo e pro futuro os Réus no que toca aos pedidos de urgência e, ao final:
C.1) a declaração; em razão de expressa inadequação à Instrução Normativa do INSS n° 28, à Instrução Normativa SEAD/PI n°  009/2014, ao Decreto Municipal n° 10.777/2010, e da nítida violação aos princípios da boa-fé, da transparência e ao direito à informação adequada e clara; da ilegalidade e nulidade de todos os contratos de cartão de crédito com reserva de margem consignável – RMC celebrados com os bancos requeridos, em que tenha havido saque, empréstimo, obtenção de crédito ou compras; e, consequente, condenação dos requeridos à devolução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC) de todos os valores cobrados a título de pagamento pelo empréstimo/saque/crédito/compras obtido por meio do cartão de crédito com reserva de margem consignável -RMC;
C.2) a exclusão, pelos bancos requeridos, do CPF de todos os que se encontrem  na condição de consumidores inadimplentes em razão de dívidas decorrentes de empréstimos, saques, créditos ou compras obtidos por meio do cartão de crédito com reserva de margem consignável-RMC, bem como requer-se ainda  a condenação genérica ao pagamento de dano moral individual, em quantum a ser apurado em fase de liquidação de sentença cuja execução deverá ser promovida individualmente;
C.3) a condenação dos réus a expedir, no prazo de 30 dias, para cada consumidor abrangido por esta lide, a fatura descritiva dos valores que foram cobrados na operação e os valores que foram disponibilizados aos consumidores; bem como, no prazo de 20 dias a partir da intimação, ampliar o serviço de atendimento a clientes com a disponibilização de canal exclusivo para solucionar os conflitos decorrentes da contratação de cartão de crédito com reserva de margem consignável – RMC; bem como para procederem às revisões dos contratos decorrentes das condenações impostas nesta ação; e criarem tecla específica e direta no serviço de CALL CENTER para garantir a prioridade no atendimento dos idosos;
C.4)  sejam os réus condenados à obrigação de publicar, no prazo de quinze dias após o trânsito em julgado da sentença, às suas custas, nos jornais de grande circulação do Estado, em tamanho mínimo de 20 cm x 20 cm, com fonte 12, a parte dispositiva de eventual sentença condenatória, a fim de que os consumidores tomem ciência da mesma;
C.5)  sejam os réus condenados a , no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da concessão do provimento final, a juntar aos autos documentos comprobatórios do cumprimento das condenações impostas;
C.6) seja imposta multa diária de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), por banco requerido, por violação de cada item deste pedido deferido na decisão judicial, cujo valor deverá ser revertido, ao fim, ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa   do Consumidor, sem prejuízo de outras sanções cabíveis para assegurar o resultado prático da tutela pretendida, tais como a suspensão de fornecimento de produtos ou serviços e suspensão temporária da atividade (art. 56, VI e VII, CDC);
C.7) Na hipótese de serem considerados válidos os contratos referidos no item anterior, e considerando a ausência neles de qualquer taxa de juros a ser aplicada nos casos de obtenção de empréstimos, de saques ou de crédito por meio do cartão, que seja aplicado ao contrato o percentual de juros, à razão de 1% ao mês (art. 6º, V do CDC), em obediência ao disposto no art. 406, art. 161 do CTN e parágrafo 2º do art. 51 do CDC; e, consequente, condenação dos requeridos à devolução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC) de todos os valores que excedam o montante devido resultante dessa aplicação e efetivamente pagos;
C.8) Caso se entenda pela validade dos aludidos contratos e ainda pela inaplicabilidade dos dispositivos legais suscitados na alínea anterior, que seja aplicado percentual de juros à taxa média de mercado, utilizada para os empréstimos  consignados  em geral, afastando-se todas as cláusulas abusivas(art. 6º, V, do CDC) condenando-se os requeridos à devolução em dobro(art. 42, parágrafo único do CDC) de todos os valores que excedam  o montante devido resultante dessa aplicação e efetivamente pagos;
D) A condenação dos Réus a título de danos morais coletivos aqui aduzidos, para os quais se dá o valor, prima facie, de R$600.000,00 (seiscentos mil reais), para cada instituição financeira Ré, a ser revertido para o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – FPDC, CNPJ n° 24.291.901/001-48 (Agência n° 0029, Conta n° 899-8, OP 006, Caixa Econômica Federal), mencionado no artigo 13 da Lei nº 7.347/85 e em conformidade com a Lei Estadual nº 6.308/2013; 
E) A citação dos Réus, nos endereços alhures indicados, para que, querendo, contestem a presente ação, sob pena de ser-lhe aplicada a pena de revelia e consequente confissão acerca dos fatos apresentados; 
F) A publicação de edital no órgão oficial, a fim de que os interessados possam intervir no processo como litisconsortes, nos termos do artigo 94 da Lei nº 8.078/90, com ampla divulgação pelos meios de comunicação social;
G) A admissão dos consumidores lesados por ocasião da liquidação da presente sentença, ocasião em que deverá lhes ser oportunizado demonstrar terem sido submetidos ao dano moral que efetivamente sofreram (Art. 97. A liquidação e a execução de sentença poderão ser promovidas pela vítima e seus sucessores, assim como pelos legitimados de que trata o art. 82.);
H) A condenação das rés ao pagamento de todas as custas processuais, ônus da sucumbência e honorários advocatícios, com as devidas atualizações monetárias;
I)  A designação de audiência prévia de conciliação, nos termos do artigo 319, VII, do NCPC/2015; 
J) A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos pelo autor, desde logo, em face do previsto no artigo 18 da Lei nº 7.347/85 e no art. 87 da Lei nº 8.078/90; 
K) A intimação pessoal do autor, mediante abertura de vista e entrega dos autos neste PROCON, com endereço na Rua Lindolfo Monteiro, n° 911, Bairro de Fátima, CEP 64049-440, Teresina-PI, tendo em conta o disposto no art. 183 do Novo Código de Processo Civil.


Por fim, protesta o autor por todos os meios de prova admitidos em direito, requerendo desde já expresso pronunciamento do Douto Magistrado quanto à aplicação in casu da inversão do ônus probandi, (artigo 6º, VIII do CDC) em favor dos consumidores ora representados, por se cuidar de regra de instrução, conforme jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça, tudo para que confirmada a liminar e julgada procedente a presente, sejam as rés condenadas nos exatos termos em que ora se peticiona.



Dá-se à causa o valor de R$3.000.000,00 (três milhões de reais).



Nestes Termos,



Pede Deferimento.



Teresina, 13 de Abril de 2018.

NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral do PROCON
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�	Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo.


	Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:


	(...)


	II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;
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